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• IP66
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• Componentes de marcas mundialmente reconhecidas 
para uma vida útil mais longa

• Comunicação de linha de energia (PLC) (opcional)
• O lado CC suporta dois dissipadores e um acesso
• Suporta acesso de fio de alumínio para reduzir os custos
• Acesso reverso ao armazenamento de energia CC

• Função SVG noturna
• Monitoramento inteligente de strings, diagnóstico inteli-
gente da curva I-V
• Atualização remota do firmware com operações simples

http://www.solisinverters.com
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CARTA AO 
LEITOR

Bruno Kikumoto
Diretor do Canal Solar

	 Nesta edição, apresentamos as mudanças trazidas ao setor de GD (ge-
ração distribuída) pela Lei 14.300, recentemente sancionada pela presidên-
cia da república. O novo marco legal da GD trouxe alguns desafios a serem 
enfrentados, especialmente no segmento de fazendas solares. O Canal So-
lar conversou com especialistas para elucidar as principais dúvidas sobre o 
assunto. 

	 Também abordamos um assunto que vem ganhando importância em 
meio ao crescimento acelerado do setor: toda empresa de energia solar 
precisa ter registro no Crea ou em conselho de classe equivalente? A obri-
gatoriedade e as regras do registro são dúvidas recorrentes entre os em-
preendedores do setor fotovoltaico no Brasil.

	 Um artigo técnico sobre normas e métodos de detecção de arco elé-
trico também é um dos destaques desta edição. Este recurso de proteção, 
que tem o objetivo de evitar incêndios em sistemas fotovoltaicos, ainda 
não é obrigatório no Brasil, mas já é normatizado e discutido em outros 
países.

	 Ainda trazemos conteúdo sobre BIPV (sistemas fotovoltaicos integra-
dos à arquitetura) e sobre a nova tecnologia de sistemas de armazenamen-
to de energia com acoplamento CC, que pode potencializar o uso de siste-
mas fotovoltaicos combinados com bancos de baterias.

	 Como sempre, esta edição foi produzida com muito carinho pela equi-
pe de jornalistas e engenheiros do Canal Solar, com a colaboração de auto-
res externos e autoridades do setor de energia solar. 

Desejamos uma boa  leitura e nos vemos na próxima edição!
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EVENTOS
2022

Intersolar Middle East Conference 
– 07 a 09 de março 

	 A Intersolar Middle East Ener-
gy, o maior encontro de profissio-
nais da indústria de energia solar e 
renovável no Oriente Médio e Áfri-
ca, chega a sua 47ª edição em 2022, 
com mais um evento comercial vol-
tado para fabricantes e distribuido-
res internacionais. 

	 A edição deste ano está marca-
da para acontecer no Dubai World 
Trade Centre, nos Emirados Árabes 
Unidos, entre os dias 7 e 9 de mar-
ço, e está dividida em cinco gran-
des setores de produtos: soluções 
inteligentes, energia renovável e 
limpa, energia crítica e de backup, 
transmissão e distribuição, além do 
consumo e gestão de energia.

Para saber mais, clique aqui.

Fórum Regional de GD - São Paulo 
– 8 a 10 de março 

	 O Fórum Regional de Geração 
Distribuída é um evento organizado 
pelo Grupo FRG Mídias & Eventos e 
promovido pela ABGD (Associação 
Brasileira de Geração Distribuída), 
com o objetivo de reunir profissio-
nais e grandes players do setor de 
geração distribuída.  

	 O evento está marcado para 
acontecer nos dias 8, 9 e 10 de mar-
ço, no Hotel Blue Tree Premium 
Morumbi, na Vila Gertrudes, em 
São Paulo (SP), onde serão discuti-
dos desafios e as principais oportu-
nidades do setor de energia solar e 
demais renováveis. 
Para saber mais, clique aqui

II Fórum Estadual de Energia Solar 
- 17, 18 e 19 de março

	 O II Fórum Estadual de Energia 
Solar será realizado nos dias 17 e 18 
de março no Centro de Eventos de 
Nova Petrópolis (RS). O evento tem 
como objetivo ampliar o conheci-
mento do público sobre investi-
mentos e tecnologias fotovoltaicas, 
contemplando uma programação 
que visa conectar empresários do 
setor e estimular novos negócios. 

	 No dia 19 de março, um dia 
após o encerramento do evento, o 
município gaúcho também recebe-
rá a Feira Solar – um evento aberto 
ao público para divulgar as aplica-
ções em energia FV voltadas a re-
sidências rurais, comércios, indús-
trias ao setor automotivo elétrico, 
oportunizando um momento para 
negociação entre fornecedores e 
clientes finais.
Para saber mais, clique aqui

Março

https://bit.ly/3AOrwaT 
https://bit.ly/3IZGL3D 
https://bit.ly/3ARqfjp 
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https://www.intersolar.net.br/intersolar-summit-brasil-nordeste/informacoes-gerais
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	 Nos últimos anos, a abertura 
de empresas de energia solar cres-
ceu em todo o Brasil. Devido a esta 
alta, o Crea (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) de cada 
estado brasileiro passou a acompa-
nhar mais de perto as 
empresas e o mercado 
de energia solar.

	 No estado do Pa-
raná, por exemplo, seis 
em cada dez empresas 
fiscalizadas pelo Crea-
-PR estão irregulares. 
Entre as principais ir-
regularidades encontradas, estão a 
falta de registro da empresa no ór-
gão e ausência de profissional habi-
litado.

	 Isso acontece porque muitos 
empreendedores desconhecem 

a Lei Federal nº 5194/66 e a Re-
solução nº 1.121/2019 do Confea 
(Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia), que determina que “o 
registro é obrigatório para a pessoa 
jurídica que possua atividade básica 

ou que execute efeti-
vamente serviços para 
terceiros envolvendo 
o exercício de profis-
sões fiscalizadas pelo 
sistema Confea/Crea”.

	 Ou seja, empresas 
que realizam serviços 
de projetos e instala-

ções de sistemas de energia solar 
devem possuir o registro junto ao 
Crea do estado onde a sua empresa 
possui sede, já que suas atividades 
envolvem um dos profissionais fis-
calizados pelo Confea/Crea: os en-
genheiros.

O registro é obrigatório para a pessoa 
jurídica que possua atividade básica 
ou que execute efetivamente serviços 
para terceiros envolvendo o exercício 

de profissões fiscalizadas pelo sistema 
Confea/Crea

TODA EMPRESA DE ENERGIA SOLAR 
PRECISA TER REGISTRO NO CREA?

Reunião na sede do Confea. Foto: Reprodução/Facebook
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	 “Todas as empresas que atu-
am em áreas de engenharia (incluin-
do a elétrica) devem se registrar no 
Crea do seu estado. O mesmo ocor-
re com empresas que terceirizam 
os serviços, pois elas estão ofertan-
do aos seus clientes atividades que 
exigem conhecimento técnico. Sen-
do assim, elas precisam do registro, 
pois por mais que não realizem di-
retamente as atividades técnicas, 
precisam gerenciar e supervisionar 
as atividades que estão terceirizan-
do”, explica o Crea-PR.

	 A obrigatoriedade é reforça-
da pelo Crea-SC. “Tanto a empresa 
que projeta quanto a empresa que 
executa as instalações precisam de 
registro no Crea. Para tais ativida-
des é necessária a emissão de ART 
(Anotação de Responsabilidade 
Técnica), que define para os efei-
tos legais os responsáveis técnicos 
pelo serviço ou pela obra conforme 
determina a Lei 6.496/77”, enfatiza 
o conselho do estado de Santa Ca-
tarina.

	 O órgão ainda ressalta que, 
além do registro da empresa no 
Crea, o profissional da área de en-
genharia responsável pelo serviço 
prestado também deve possuir re-
gistro no conselho. 

	 “Todas as firmas, sociedades, 
associações, companhias, coopera-
tivas e empresas em geral, que fo-
rem executar obras ou serviços re-
lacionados à energia solar deverão 
ter seu registro nos conselhos re-
gionais, bem como os profissionais 

do seu quadro técnico. Esse regis-
tro só será concedido se sua deno-
minação for realmente condizente 
com sua finalidade e a qualificação 
de seus membros”.

	 E se uma empresa não tem en-
genheiro, como ela faz para obter o 
registro da empresa no Conselho? 

	 O Crea-SP reforça que qual-
quer empresa de engenharia pre-
cisa se registrar no Crea da sua re-
gião, conforme os artigos 8 e 59 da 
Lei Federal 5194/66. 

	 E para cada exercício destes 
empreendimentos, deve haver um 
responsável técnico registrado 
pelo conselho que possua atribui-
ções para responder pelas funções. 

	 Para que a empresa possa se 
registrar, é preciso apresentar um 
requerimento preenchido e assina-
do pelo representante legal, além 
dos demais documentos que po-

Engenheiro e Engenheira de energia solar. Foto: envanto/Engenheiro e Engenheira de energia solar. Foto: envanto/
Divulgação.Divulgação.
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https://www.ginverter.com/
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dem ser conferidos no site do Con-
selho do estado onde a empresa 
atua.

	 O Crea-SP ainda esclarece que 
para ter vínculo com a empresa, o 
profissional pode ser sócio, diretor, 
celetista ou autônomo com contra-
to de prestação de serviços. 

	 Além disso, o contrato de 
prestação de serviços pode ser re-
alizado somente com pessoa físi-
ca, conforme a Resolução 1121 do 
Confea. Desta forma, não é permi-
tido o contrato entre pessoas jurí-
dicas para fins de responsabilidade 
técnica. 

	 O conselho ainda explica que, 
de acordo com o Código Civil Bra-
sileiro, o contrato de prestação 
de serviços tem a validade de dois 
anos e pode ser prorrogado por 
mais dois anos. Após a soma destes 
períodos, um novo contrato deve 
ser elaborado. 

	 Questionado pelo Canal So-
lar se um mesmo engenheiro pode 
fazer contrato para responsabilida-
de técnica com quantas empresas 
quiser, o Crea-SP informou que de 
acordo com o art. 17 da Resolução 
1121, o profissional poderá ser res-
ponsável técnico por mais de uma 
pessoa jurídica. 

	 No entanto, o profissional 
deve estar efetivamente orientan-
do todas as empresas com as quais 
assumiu a responsabilidade técni-
ca. 

	 Nestes casos, cabe ao Cre tam-
bém fiscalizar a atribuição profissio-
nal do indivíduo. E caso não esteja 
de acordo com a função em exercí-
cio, um processo deve ser aberto e 
encaminhado à Câmara Especializa-
da do Conselho para avaliação. 

	 Ressaltando que a fiscalização 
destas empresas, que devem pos-
suir engenheiros como o profissio-
nal responsável, é de responsabili-
dade do Crea. 

	 Visto que o registro é obriga-
tório a todos os profissionais de en-
genharia, a falta de registro, tanto 
pela empresa como pelo profissio-
nal técnico responsável, pode acar-
retar em  censura pública, multa, 
suspensão temporária do exercício 
profissional e até cancelamento de-
finitivo do registro.

	 O valor da multa em caso de 
desconformidade varia entre cerca 
de R$ 200 até R$ 700. Além disso, 
em casos de reincidência das infra-
ções pode ser imposta a suspensão 
temporária do exercício profissio-
nal, por prazos variáveis de 6 meses 
a 5 anos.

	 O Confea ainda informa que 
profissionais não habilitados que 
exercerem as profissões reguladas 
na Lei 5194/66, independentemen-
te da multa estabelecida, estão su-
jeitos às penalidades previstas na 
Lei de Contravenções Penais.

	 O prazo para recorrer da deci-
são é de 60 dias, contados a partir 
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https://linktr.ee/JASolarBrasil
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da data da notificação. O recurso 
pode ser feito tanto para o Conse-
lho Regional, como para o Conselho 
Federal.

	 Por exemplo, uma empresa 
recebe a fiscalização do Crea sem 
aviso prévio e é constatado que ela 
realiza serviços de instalação de sis-
temas fotovoltaicos e possui um 
CNAE deste tipo de atividade sem 
ter um responsável técnico regis-
trado no Conselho. 

	 Neste caso, a empresa rece-
be uma notificação do Crea, orien-
tando que seja feita a inclusão do 
responsável técnico dentro de um 
deterninado prazo. Caso a empresa 
não acate a orientação do Conse-
lho, ela será multada.

	 “O fiscal do Crea chegou na 
empresa e após se identificar fez 
algumas perguntas sobre a atuação 
dela. Ao consultar o CNPJ, o fiscal 
constatou que ela não possuía um 
responsável técnico. Por este mo-
tivo, deu um prazo para que fosse 
feita a adequação. Infelizmente a 
empresa não acatou a orientação 
do Crea e acabou sendo multada. 
Após receber a multa, a empresa se 
regularizou junto ao Conselho e não 
recebeu mais nenhuma sanção”, re-
latou ao Canal Solar uma fonte que 
não quis se identificar.

Registro e anuidade no Crea

	 Ciente da obrigatoriedade do 
registro junto ao Crea, para solicitar 
o registro o profissional e a empre-

sa precisam apresentar a documen-
tação informada no site do Crea do 
estado de atuação. 

	 O valor da anuidade pode va-
riar, já que ela é calculada por meio 
do valor do capital social da em-
presa, conforme a Resolução nº 
1066/2015 do Confea.  

	 Por exemplo, empresas com 
capital social até R$ 50 mil pagam, 
em média, R$ 545 pela anuidade. 
Quando o capital é a partir de R$ 50 
mil até R$ 200 mil, este valor costu-
ma ser de cerca de R$ 1 mil; para ca-
pital entre R$ 200 mil e R$ 500 mil, 
a anuidade é de aproximadamente 
R$ 1,6 mil. 

	 Para demais valores, pesquise 
no portal do Crea do estado onde a 
empresa atua.

	 Ademais, o Crea-PR explica 
que “a primeira anuidade de novos 
registros é cobrada de forma pro-
porcional aos meses restantes do 
ano. A anuidade pode ser paga de 
forma integral ou parcelada em até 
6 vezes, iniciando até 31 de março. 
Os critérios podem mudar de um 
ano para outro, mas geralmente 
existem descontos para pagamen-
to integral em janeiro (10%) e em 
fevereiro (5%). Além disso, as em-
presas MEI (microempreendedor 
individual) são isentas de todas as 
taxas”, informa.

	 Outro ponto destacado é que 
o Confea tem mantido os valores 
sem atualização desde 2020, em 
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https://www.saj-electric.com/
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virtude da crise econômica causada 
pela pandemia.

CNAE para registrados no Crea

	 Segundo o Crea-PR, o conse-
lho fornece uma lista dos códigos 
de CNAE (Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas) que exi-
gem o registro da empresa. 

	 Entretanto, conforme esclare-
ce o conselho, a lista não é exaus-
tiva e “podem ocorrer atualizações 
na lista dos CNAEs disponíveis das 
quais nós não temos conhecimento 
imediato. Em nosso site é possível 
encontrar uma lista com alguns dos 
códigos que certamente necessi-
tam do registro. Lembramos que a 
tabela é apenas uma referência e 
não inclui todas as atividades obri-
gatórias”, esclarece.

Segue alguns dos CNAEs para ser-
viços de instalação e de projetos:

•	 3511-5 Energia elétrica (hidráuli-
ca, térmica, nuclear, eólica, solar, 
etc.); estação de geração, produ-
ção de; 

•	 3511-5 Energia elétrica (hidráuli-
ca, térmica, nuclear, eólica, solar, 
etc.); produção integrada de; 

•	 3511-5 Energia elétrica de ori-
gem solar; geração, produção de; 

•	 4321-5 Equipamentos para a ge-
ração de energia elétrica por fon-
te solar em instalações prediais; 
instalação de;

•	 7112 - Serviços de engenharia.

Sistema CFT/CRT: os técnicos pre-
cisam de registros?

	 Questionado pelo Canal Solar 
se empresas que oferecem serviços 
de projetos, instalação e manuten-
ção de sistemas de energia solar 
precisam ter o registro no CRT (Con-
selho Regional dos Técnicos Indus-
triais), o conselho esclareceu que 
“de acordo com o que estabelece a 
Lei Federal nº 6.839/1980, a Lei nº 
13.639/2018 e a Resolução CFT nº  
074/2019, toda empresa que tem 
como atividade básica principal a 
execução de serviços técnicos tem 
que estar registrada no conselho”. 

	 “E para estar registrada existe 
a necessidade de um responsável 
técnico devidamente registrado e 
com o TRT (termo de responsabili-
dade técnica) de cargo e função em 
dia. Lembrando que, para a execu-
ção de cada trabalho será necessá-
rio a emissão do TRT específico”, 
acresentou.

	 Mas a empresa que fornece 
serviços de instalação, manutenção 
e projetos precisa se registrar no 
CRT só se o responsável técnico for 
um técnico?

	 Ainda de acordo com o CRT, 
se ela tiver técnicos, precisa fazer 
a anotação do Quadro Técnico, e 
para isto, precisa possuir o cadastro 
no CRT, conforme a Resolução 125, 
comprovando que já possui regis-
tro no Crea, ou seja, ela não preci-
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sa ter registro no CRT mas tem que 
ter o cadastro para a anotação do 
quadro técnico

	 Isso porque se a empresa pos-
sui registro no Crea, provavelmen-
te ela já tem um engenheiro como 
responsável técnico. Desta forma, 
não precisa de registro no CRT.

	 E se a empresa tem como res-
ponsável técnico um eletrotécnico 
e tem registro no CRT, ao contratar 
um engenheiro, a empresa precisa 
ter o Crea ou o registro no CRT já 
basta?

	 Neste caso, o Crea-SP informa 
que “para que a empresa que atua 
no ramo da elétrica possa atuar na 
plenitude de seu objetivo social, é 
necessário que tenha registro no 
Crea com responsável técnico en-
genheiro Eletricista, o qual possui 
atribuições ilimitadas nessa área”.

	 Segundo o Conselho, “justifi-
ca-se essa exigência uma vez que 
o técnico em eletrotécnica não 
pode responder por todas as ati-
vidades de elétrica, uma vez que 
suas atribuições são limitadas a 800 
kVA, conforme art. 4º do Decreto 
90922/85”.

	 Segundo Crea-SC, “esta em-
presa vai precisar ter registro nos 

dois Conselhos. Se incluir um arqui-
teto, terá que fazer o registro no 
CAU e assim sucessivamente”.

	 E se a empresa quer atuar só 
com projetos de até 500 kVA ela 
ainda vai precisar ter registro no 
CREA tendo um RT técnico devida-
mente registrado no CRT?

	 Para esta situação, o CRT-SP 
esclarece que a empresa precisa 
ter registro somente em um dos 
conselhos. “Se o RT tem formação 
técnica, pode se registrar apenas 
no CRT˜, informou o Conselho em 
nota.

E quais profissionais técnicos po-
dem atuar neste segmento?

Segundo a Deliberação Plenária nº 
78 de 14 de dezembro de 2020 do 
CFT (Conselho Federal dos Técnicos 
Industriais), os profissionais habili-
tados para a execução dos serviços 
de elaboração de projeto e comis-
sionamento de sistemas fotovoltai-
cos ou sistemas de geração em ge-
ral são:

•	 Técnico em Eletrotécnica;
•	 Técnico em Eletricidade.

	 Já os profissionais habilitados
para a execução dos serviços de ins-
talação e manutenção são:



REVISTA CANAL SOLAR |  FEVEREIRO 2022 |  17

•	 Técnico em Eletrotécnica;
•	 Técnico em Eletricidade;
•	 Técnico em Eletrônica;
•	 Técnico em Telecomunicações;
•	 Técnico em Eletroeletrônica;
•	 Técnico em Eletromecânica;
•	 Técnico em Automação Industrial.

	 Desta forma, toda empresa que seja da área industrial e que realize 
serviços de projetos fotovoltaicos e instalação e manutenção de sistemas 
de energia solar, e que tenha um técnico como profissional responsável 
pelo projeto, precisa ter registro no CRT correspondente à região de atua-
ção, junto com um responsável técnico pela empresa.

	 Quem faz o registro da empresa normalmente é o próprio respon-
sável técnico dela, que também deve possuir registro junto ao conselho. 
Para isso, é preciso apresentar documentos relacionados à empresa, e o 
TRT (termo de responsabilidade técnica) de cargo ou função. (Veja a lista 
completa das unidades do CRT no Brasil).

	 Ressalta-se que para estas empresas, o conselho responsável pela fis-
calização é o CRT da região onde a empresa presta o serviço. 

	 O CRT ainda destaca que “a empresa que estiver prestando serviços 
de natureza técnica sem o devido registro poderá sofrer fiscalização, po-
dendo ser autuada e multada. Se não se regularizar, poderá sofrer proces-
so por parte do Ministério Público Federal”.

https://www.youtube.com/c/CanalSolar
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FAZENDAS SOLARES EM GD: O QUE 
MUDA COM A LEI 14.300?

	 A Lei 14.300/2022, que criou 
o Marco Legal da GD (geração dis-
tribuída) no Brasil, foi publicada no 
dia 7 de janeiro de 2022 no DOU 
(Diário Oficial da União), após san-
ção do presidente Jair Bolsonaro 
(PL).

	 Apesar de ter entrado em vi-
gor nesta data, a legislação prevê a 
manutenção das regras antigas do 
SCEE (Sistema de Compensação de 
Energia Elétrica) durante um perí-
odo de 12 meses a partir da publi-
cação. Após esse intervalo haverá 
uma fase de transição e novas re-
gras serão aplicadas gradualmente. 

	 Por enquanto, nessa etapa ini-
cial de 12 meses, são garantidos os 
direitos dos proprietários de siste-
mas de GD de acordo com as nor-
mas antigas – ou seja, com a com-

pensação integral dos créditos de 
energia gerados pelos sistemas fo-
tovoltaicos. 

	 Em meio a este cenário, dúvi-
das estão surgindo sobre as altera-
ções do Marco Legal da GD. Entre 
elas, como ficará a situação das fa-
zendas solares e seus modelos de 
negócios a partir do dia 07/01/2023?

	 As fazendas FV são empreen-
dimentos construídos para forne-
cer energia elétrica barata aos seus 
proprietários ou para aqueles que, 
de forma compartilhada, fazem uso 
da energia gerada, como é o caso 
de consórcios de empresas, coope-
rativas de pessoas e condomínios.

	 Atualmente, de acordo com a 
Resolução Normativa 482/2012, a 
eletricidade injetada na rede gera 

Usina solar de GD em Aranguá, Santa Catarina. Foto: Caio Vinícius Regis/Steckert Engenharia
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créditos que podem ser utilizados 
para compensar o consumo de 
energia elétrica de outras unida-
des consumidoras numa paridade 
de um para um (ou seja, a mesma 
quantidade de energia injetada 
em um local é recuperada na outra 
ponta através de créditos). 

	 Por exemplo, é possível en-
viar créditos de energia de uma 
fazenda solar para um consumidor 
que reside em um prédio de apar-
tamentos, onde não 
é possível instalar um 
sistema fotovoltaico. 
O mesmo pode assinar 
ou comprar uma cota 
de uma fazenda solar 
fotovoltaica. Ou ain-
da, o consumidor pode 
ter instalado um siste-
ma em outro imóvel 
de sua propriedade, destinando os 
créditos de energia de um local ao 
outro.

	 Com as alterações propostas 
pela Lei 14.300, os sistemas foto-
voltaicos não mais terão a compen-
sação integral dos créditos, ou seja, 
não haverá paridade unitária entre 
geração e compensação de crédi-
tos, uma vez que passarão a não 
ser compensadas as componentes 
referentes à remuneração pelo uso 
da rede elétrica pública. 

	 Para os sistemas com potência 
de até 500 kW, a energia injetada 
na rede elétrica pelo sistema de GD 
deverá pagar a parcela do fio B da 
TUSD (tarifa de uso do sistema de 

distribuição), que corresponde à re-
muneração da rede de distribuição 
local. Já os sistemas com potência 
superior a 500 kW, além da parcela 
do fio B, pagará também 40% da ta-
rifa do fio A, que corresponde aou-
so do sistema de transmissão, mais 
os encargos da TFSEE (Taxa de Fis-
calização dos Serviços de Energia 
Elétrica) e P&D (Pesquisa e Desen-
volvimento).

	 Antes da lei, a energia injeta-
da em um ponto era 
integralmente com-
pensada no outro 
ponto. Ou seja, cada 
quilowatt gerado e 
injetado na rede elé-
trica era 100% recu-
perado (na forma de 
créditos compensa-
dos) no local de desti-

no da energia. 

	 Com as novas regras, após o 
período de transição de 12 meses, 
a energia injetada pelos sistemas 
de GD (acima de 500 kW) vai sofrer 
uma mordida. Isso significa, por 
exemplo, que se o sistema de GD 
injetar 100 kWh na rede elétrica, o 
consumidor receberá créditos equi-
valentes a cerca de 75% da energia 
injetada, ou 75 kWh (a depender da 
área de concessão).

	 Quais serão então os planos 
das empresas para os próximos 
anos? Será que o mercado de fazen-
das solares será menos atrativo? 
“Sim e muito”, disse Flávio Pereira, 
diretor-executivo da Enersolar. 

Com as alterações propostas 
pela Lei 14.300, os sistemas 
fotovoltaicos não mais terão 
a compensação integral dos 

créditos
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	 A companhia é uma EPC (En-
gineering, Procurement, Cons-
truction - engenharia, aquisição e 
construção). Diferentemente dos 
integradores (empresas que co-
mercializam sistemas fotovoltai-
cos), normalmente tais empresas 
não fazem a captação do cliente 
nem o monitoramento pós-instala-
ção, focando apenas nos projetos, 
nas aquisições e na construção.

	 Grande parte dos negócios da 
Enersolar é voltada para investido-
res de fazendas solares. Portanto, 
Pereira comentou que irão aprovei-
tar até janeiro de 2023 para o de-
senvolvimento de mais projetos. 

	 “Atualmente o mercado está 
bem aquecido e tenderá à implan-
tação de mais usinas. A nossa meta 
é ter 30 MWp em GD e 120 MWp em 
GC em 2022. Até hoje, por exemplo, 
temos 50 MWp em projetos execu-
tivos”.

TUSD G, formatos associativos e 
troca de titularidades

	 Além do cenário da não com-
pensação da parcela da energia as-
sociada à tarifação do fio B, a 40% 
da taxa do fio A e a parte dos encar-
gos, existem outras questões que 
devem ser destacadas como bené-
ficas, com as alterações propostas 
pela Lei 14.300 para os investidores 
de fazendas solares no mercado 
brasileiro.  

	 Ainda de acordo com o advo-
gado Frederico Boschin, especialis-
ta em regulação do setor elétrico, 
existem três pontos a serem con-
siderados: troca da demanda con-
tratada pela TUSD G, formatos de 
associação ou de compartilhamen-
to menos burocráticos e troca da 
titularidade com a possibilidade de 
enquadramento no autoconsumo 
remoto para efeito de ICMS e do 
PIS/COFINS.

Usina solar de GD Foto: CGC Energy
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Troca da demanda pela TUSD G

	 Primeiramente vamos enten-
der como funciona a regra atual. 
As fazendas solares atualmente 
pagam a demanda contratada, que 
é um mecanismo de cobrança exis-
tente para grandes consumidores. 
Essa cobrança é necessária para 
compensar o investimento em in-
fraestrutura pela distribuidora de 
energia elétrica. 

	 De acordo com este meca-
nismo, além de pagar pela ener-
gia consumida, o consumidor paga 
pela disponibilidade da rede elé-
trica, proporcionalmente à sua de-
manda de potência. Mesmo que 
não use nenhuma energia, o con-
sumidor deve assinar um contrato 
de demanda com a concessionária 
e pagar mensalmente o custo da 
demanda contratada. Além disso, 
o consumidor não pode ultrapassar 
a potência da mesma, sob risco de 
multa.

	 Todo consumidor com carga 
instalada acima de 75 kW deve ser 
alimentado em média ou alta ten-
são, de acordo com a Resolução 
Normativa 414 da ANEEL. Nesta ca-

tegoria enquadram-se os consumi-
dores do Grupo A e os que, mesmo 
atendidos em média ou alta tensão, 
são optantes pelo Grupo B, ou seja, 
são tarifados como consumidores 
de baixa tensão. 

	 Pela norma atual, as fazendas 
fotovoltaicas com potência supe-
rior a 75 kW têm que pagar a de-
manda contratada de carga. Com 
a regra nova, existe a possibilidade 
de se fazer uma solicitação junto à 
concessionária pela substituição da 
taxa de demanda contratada pela 
TUSD Geração ou simplesmente 
TUSD G, uma taxa de uso do siste-
ma de distribuição para unidades 
enquadradas exclusivamente como 
geradoras e que não consomem 
energia. A TUSD G é na média cerca 
de um terço da TUSD Carga.

	 A dúvida que fica é: a perda 
ocasionada pela compensação par-
cial da energia injetada poderá ser 
amenizada com a redução do custo 
com a demanda contratada propor-
cionado pela TUSD G? Como vai se 
dar esse balanço? Valerá a pena op-
tar pela TUSD G em detrimento da 
demanda contratada convencional?
	
	 Segundo Bernardo Marangon, 
especialista em mercados de ener-
gia elétrica e diretor da Exata Ener-
gia, a TUSD G atenua um pouco o 
impacto da cobrança  do fio, mas 
não é suficiente para reduzir todo 
o impacto. “De qualquer forma, a 
TUSD G é para todos”.
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PAINEL 
SOLAR 550W
MAIOR GERAÇÃO EM MENOS ESPAÇO

BAIXE A REVISTA
FOTOVOLTAICA
Informações completas 
sobre produtos 
Serrana Solar

Aponte a câmera 
do seu celular 
e CONHEÇA 
A SERRANA

(54) 3039 9999

serranasolar serranaenergiaserranasolar.com.br

Rod RSC 453, 4380 | Caxias do Sul – RS

SISTEMAS ON GRID,
OFF GRID, DRIVER 
BOMBA SOLAR E 
CARREGADOR 
VEICULAR WALLBOX
Kit completo para 
sua Usina Solar.
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Cursos
Canal Solar

Curso Projeto de Cabine Primária Para 
Usinas

Projetos de Energia Solar com 
Armazenamento em Baterias: Off-Grid, 
híbridos e backup

Curso Avançado de Projeto de Usinas 
Solares de Geração Distribuída até 5MW
Curso Aterramento e SPDA com ênfase em 
Usinas Solares

Curso Regulação, Mercado e Modelos de 
Negócios ACR e ACL

Fundamentos de Energia Solar Fotovoltaica

Energia Solar FV - Módulo Comercial - 
Vendas

Projeto de Sistemas FV com PVSyst e 
SOLERGO

	 “Ela ajuda, mas tem uma redu-
ção forte de resultado em função 
da não compensação do fio B, no 
caso de projetos menores que 500 
kW que, inclusive, têm um escalona-
mento do fio B. Para projetos maio-
res que 500 kW já entra a não com-
pensação de 40% do fio A, além do 
fio B e dos encargos”, esclareceu.
	
	 Vale ressaltar que a alteração 
da TUSD G somente será possível 
conforme as regras aplicáveis às 
unidades consumidoras do mesmo 
nível de tensão até a revisão tarifá-
ria da distribuidora subsequente à 
publicação da nova lei.

Novos formatos associativos

	 Outro ponto ressaltado por 
Boschin é que a nova lei permite 
ainda novos formatos associativos 
para as usinas. “Ou seja, não só mais 
o autoconsumo remoto, e sim para 
todas as outras formas que permi-
tam apropriação como, por exem-
plo, condomínio edilício, condomí-
nios voluntários ou associação civil, 
muito mais fáceis de montar que 
uma cooperativa”. 

	 Como essa mudança funciona 
na prática? “O consórcio passa pela 
junta comercial. Sempre que hou-
ver alteração no contrato do con-
sórcio tem que fazer uma alteração 
na junta comercial. Isso é burocra-
cia e custo. A lei do cooperativismo, 
além de ter uma limitação na apli-
cação às pessoas jurídicas, também 
tem uma lei específica, que coloca 
quais são as características de como Saiba mais!

https://cursos.canalsolar.com.br/
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será o regramento da cooperativa”, 
relatou. 

	 “Já uma associação, não. Ape-
sar de não ter fins lucrativos, é de 
livre formação, pode definir livre-
mente os critérios de aceitação ou 
de governança. Ela precisa, no caso, 
de registro e é necessário passar na 
junta comercial para ter o CNPJ. 
Feito isso, a livre associação permi-
te que você consiga entrar e sair de 
maneira mais ampla, sem ter que 
fazer um procedimento burocráti-
co que passe por outro tipo de ór-
gão regulador”, explicou. 

	 Para ele, a lei será mais sim-
ples: tanto a entrada quanto a saída 
de membros é menos burocrática 
que as outras formas associativas. 
“Por isso a associação civil tem uma 
tendência de assumir um lugar pre-
ponderante, pois pode fazer uma 
gestão mais livre dos clientes”.

	 “Depois tem a figura do condo-
mínio edilício, tecnicamente o mes-
mo que EMUC (empreendimento 
com múltiplas unidades consumi-
doras), e o condomínio voluntário, 
que basicamente parte da questão 
de ser relacionado a uma proprie-
dade, um bem. Se aplica mais para 
quem quer comprar um bem e não 
locar”, esclareceu.

	 Portanto, para o advogado, o 
grande ganho da Lei 14.300 é de 
fato reorganizar essa dinâmica das 
fazendas fotovoltaicas para gera-
ção compartilhada. “Podemos ter 
um ganho de escala para poder 
agregar esse tipo de perfil de con-
sumo para pessoas físicas e até pe-
quenos comércios”. 

Troca de titularidade

	 Outro aspecto a ser desta-
cado na nova lei é o agrupamento 
das titularidades no nome do gera-
dor. “Olhando o artigo que fala que 
quem tem geração compartilhada 
pode, por exemplo, pegar a titula-
ridade das contas e transferir todas 
elas das faturas de energia para o 
gerador, temos dois impactos mais 
lógicos”, apontou Frederico Bos-
chin.

	 “Eu melhoro o ponto de vista 
operacional, porque não preciso fi-
car trabalhando em nome do con-
sumidor perante a concessionária. 
Tenho um gestor de usina e um 
gestor de contas. Portanto, des-
se ponto de vista, não só montar 
o agrupamento de clientes é mais 
simples, mas também a operacio-
nalização perante a concessionária, 
pois vou agrupar as titularidades 
das contas”, explicou o especialista. 

https://helte.com.br/content/42-seja-um-integrador-HELTE?utm_source=google&utm_medium=Display&utm_campaign=Institucional&gclid=CjwKCAiA78aNBhAlEiwA7B76p35qBc_hbye8KX7UC8pikMBy0YsBD0HJ0TrEVzdBm6oGcpTRA0ymrRoCbh8QAvD_BwE
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	 “Ademais, se tenho todas as ti-
tularidades das contas em nome de 
uma mesma pessoa, eu não tenho 
uma geração compartilhada, tenho 
autoconsumo remoto – pois as titu-
laridades das contas são as mesmas 
da usina. Em tese, isso pode emba-
sar um pleito de não pagamento do 
ICMS sobre a TE, para efeito de en-
quadramento no convênio Confaz”, 
concluiu.

Lei 14.300 trouxe clareza para o 
setor

	 A Sou Vagalume, empresa 
startup do grupo Comerc Energia, 
com foco em geração distribuída 
compartilhada, afirmou que a Lei 
14.330 trouxe a clareza que o setor 
de geração distribuída demandava 
para se desenvolver cada vez mais.

	 “Durante o período de trami-
tação, observávamos investidores 
aguardando a definição da legisla-
ção sobre como se desenvolveria o 
assunto – e já notamos seu efeito”, 
comentou Josiane Palomino, presi-
dente da Sou Vagalume.

	 Segundo ela, a companhia está 
sendo procurada por investidores 
em usinas solares de várias regiões 
do país e que desejam ter um veí-
culo especial para, assim, atuar na 
captação de empresas e residên-
cias que queiram gerar a própria 
energia por intermédio de geração 
compartilhada.

	 “Entendemos que, mesmo 
com a cobrança do fio, continua 
sendo bom o investimento em fa-
zendas solares. A lei aprovada pre-

www.plataformaphbsolar.com.br
Consulte nossas condições na

Estação de
recarga de
veículos
elétricos PHB
A solução que o futuro necessita.

LANÇAMENTO

https://www.energiasolarphb.com.br/
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VPL (valor presente líquido) de R$ 19.102.554. Com a nova lei, o payback 
será de quase seis anos e o VPL R$ 10.231.306.

	 “Portanto, houve uma alta de 37% no payback e uma diminuição 
de 46% na rentabilidade. Ambos pioraram, mas ainda não inviabilizam. 
Continuam melhores que vários investimentos. Já a TIR foi de 34% para 
23%”, ressaltou. 

Vinturini levou em conta as seguintes condições de contorno: 

	 Cemig: usina de 1 MW do grupo A4 compensando energia para vá		
	 rias unidades consumidoras do grupo B3 comercial;

	 Custo total da usina: R$ 5.850.000;

	 Carregamento: 130%;

	 Rendimento: 1.500 kWh/kWp;

	 Tarifa do grupo B3: 0.91 centavos já com imposto;

	 Taxa de aumento da conta de luz: 7%;

	 Taxa de desconto: 10,75%.

vê um período de transição e isso dá aos empreendedores a chance de 
adaptarem suas estratégias e números, já cientes das regras de aplica-
ção. É uma fase de grande importância para o amadurecimento do se-
tor”, concluiu.

Payback e rentabilidade

	 Diante de todo este cenário, o Canal Solar calculou quanto seria o 
payback e a rentabilidade de uma fazenda solar de 1 MW, instalada em 
Minas Gerais, com a cobrança da lei 14.300.

	 Segundo cálculos realizados por Mateus Vinturini, especialista em 
sistemas fotovoltaicos, o payback atual seria de cerca de quatro anos e o 
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Sustentabilidade 
em ação

Fronius
Solar Energy

Inversor
Comercial

Tauro
Tauro Eco

Fronius Tauro

Robustez. Redução de custo BOS. Máximo rendimento.
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No Brasil, a aplicação já começa a dar sinais de 
expansão, com a previsão de entrada de novos 
produtos no mercado em 2022.

	 BIPV (building integrated pho-
toVoltaics, em - sitemas fotovoltai-
cas integrados à arquitetura, tradu-
ção livre), são sistemas de energia 
solar integrados às construções. 
Este tipo de projeto está em cons-
tante crescimento na Europa desde 
o início da última década. No Brasil, 
a aplicação já começa a dar sinais de 
expansão, com a previsão de entra-
da de novos produtos no mercado 
em 2022.

	 No velho continente, alguns 
dos exemplos desta aplicação são 
o da ponte Blackfriars Station, na 
Inglaterra, coberta por milhares de 
painéis fotovoltaicos, e do bairro 
Vauban, em Freiburg, na Alemanha, 
onde todos os projetos são desen-
volvidos a partir dos conceitos do 
bioclimatismo, nos quais as esta-

ções do ano e o ângulo do Sol são 
levados em consideração para que 
seja possível controlar a entrada de 
calor no verão e uma maior ilumina-
ção no inverno.

	 No Brasil, um dos sistemas 
mais lembrados é o prédio da TO-
TVS, na Zona Norte da cidade de 
São Paulo. No local, o edifício, bati-
zado de Sêneca, é revestido por fil-
mes fotovoltaicos orgânicos (OPV), 
laminados em vidros e produzidos 
pela Sunew, empresa brasileira lo-
calizada em Belo Horizonte-MG e 
que é focada no desenvolvimento 
e na fabricação de células fotovol-
taicas OPV. Além de gerar energia 
elétrica, os painéis compõem um 
design diferenciado, atuando como 
parte da comunicação visual da edi-
ficação.

SISTEMAS BIPV: A INTEGRAÇÃO 
HARMONIOSA ENTRE PAINÉIS 
SOLARES E A ARQUITETURA

“
”

Vidro solar da L8 Energy é apenas uma das novas tecnologias previstas para chegar ao mercado brasileiro em 2022. Foto: L8 Energy/Vidro solar da L8 Energy é apenas uma das novas tecnologias previstas para chegar ao mercado brasileiro em 2022. Foto: L8 Energy/
Divulgação.Divulgação.
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	 Outra empresa que também 
fornece produtos em BIPV no país 
é a L8 Energy, que há menos de 
dois anos trouxe uma telha solar 
até então inédita no Brasil. Além de 
mais resistente, a tecnologia possui 
maior poder de absorção de ener-
gia, deixando mais acessível a pos-
sibilidade de geração de energia 
solar em residências. O produto, 
que mede 50 cm por 70 cm e imita 
o formato ondulado de telhas con-
vencionais, tem como diferencial a 
melhor captação da luz difusa em 
locais nublados ou com baixa lumi-
nosidade.

A sede principal da Totvs, em São Paulo, conta com sistema 
BIPV. Foto: Totvs/Divulgação.

Telhas fotovoltaicas de filme fino, um exemplo de tecnologia 
FV que pode ser harmoniosamente integrada à arquitetura. 

Novos produtos para 2022

	 Com o mercado de energia 
solar aquecido, profissionais ouvi-

dos pelo Canal Solar acreditam que 
2022 tem tudo para expandir os sis-
temas em BIPV no Brasil.  

	 Alessandro Gebrim, diretor de 
operações da L8 Energy, revelou 
que a empresa trabalha para lançar 
ao menos dois novos produtos no 
mercado neste ano: um para facha-
das de vidro e outro para pisos. Por 
questões contratuais, os nomes das 
novas tecnologias e seus respecti-
vos valores não foram revelados. 

	 O primeiro produto que che-
gará ao mercado serão os novos 
vidros solares. O produto será de 
uma fabricante suíça, cujo nome 
não foi revelado, e deve começar a 
ser comercializado entre o final de 
abril e o início de maio. “Nós vamos 
distribuir esses vidros em várias co-
res e todos contam com uma efi-
ciência próxima da de um módulo 
convencional”, disse ele.

Novos vidros solares da L8 Energy que deverão ser lançados em 
breve no mercado brasileiro. Foto: L8 Energy/Divulgação. 

	 Ao todo, o equipamento tem 
uma dimensão padrão de 120 x 68 
x 0,1 cm (com potência de 135 Wp), 
sendo possível encomendar o ta-
manho de acordo com as necessi-
dades dos clientes. A eficiência de 
conversão é de 17%.
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SUNNY TRIPOWER CORE2
Flexibilidade e recursos integrados de última geração para máxima produtividade

Mais Opções Mais Integração Mais Performance
Projetos flexíveis de última geração. Faixa de 
potência superior ao MW.

• 12 MPPT’s para máxima flexibilidade 
dos projetos;

• Sobredimensionameto de 
• até 150%
• 24 strings com conectores Sunclix
• Compatível com novas tecnologias de 

módulos

Pronto para ampliação imediata ou futura 
do sistema FV

• Planejamento e design intuitivos
com o Sunny Design

• Perfeito para ampliação do sistema FV 
com soluções de armazenamento

• Integração com ennexOS e fácil 
comissionamento

O conceito de instalação econômica
em tempo e dinheiro

• Nenhum combinador CC necessário
• 110 kW de potência
• Suportes de manuseio 
• Alta resistência ambiental
• Monitoramento completo

Mais opções.
Mais integração.
Mais performance.

SUNNY TRIPOWER CORE2

http://sma-brasil.com.br/
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Módulos solares com textura inspirada na madeira, com 180 
Wp/m2. Fonte: Activ’Glass/Reprodução 

	 Outro BIPV que será lançado 
no mercado brasileiro em 2022 é 
uma solução criada pela CSEM Bra-
sil, em parceria com uma multina-
cional americana (que não teve seu 
nome revelado). O produto é um 
OPV adesivado para fachadas de vi-
dro e será distribuído pela Sunew. 

	 Outros projetos com gran-
de expectativa para 2022 já foram 
apresentados na Intersolar South 
America de 2021, como um sistema 
em BIPV da Fortlev, que levou para 
o seu estande uma fachada de vi-
dro, na cor azul. 

	 Por lá, muitos visitantes que 
passaram pelo local só consegui-
ram identificar que se tratava de 
um sistema BIPV, por causa do avi-
so colocado pela companhia: “esta 
fachada de vidro gera energia”, di-
zia o cartaz. 

	 “São módulos com uma efici-
ência muito boa, porque são feitos 
com silício monocristalino, que é a 
melhor tecnologia que temos hoje 

	 Já os novos pisos fotovoltaicos 
ainda não contam com o processo 
de homologação finalizado junto à 
fabricante. O equipamento está em 
fase final de testes e, se tudo ocor-
rer conforme o planejado, será co-
mercializado em 2022, segundo a 
L8 Energy. 

	 O piso conta com células en-
trelaçadas e que substituem qual-
quer tipo de material, em especial 
os revestimentos em cerâmica. A 
priori, a tecnologia foi projetada 
para ser instalada no topo dos edi-
fícios, conforme explica Gebrim. 

	 “Em São Paulo, existem mui-
tos helipontos no topo dos prédios, 
o que seria uma aplicação perfei-
ta. No entanto, também pode ser 
usado em residências que tenham 
um dimensão suficiente e que jus-
tifique essa geração de energia. Es-
teticamente também fica bonito”, 
comentou. 

	 Novas tendências também são 
esperadas e devem ampliar ainda 
mais as possibilidades de integra-
ção entre os sistemas fotovoltaicos 
e a arquitetura. Entre elas estão os 
módulos fotovoltaicos com textu-
ras especiais, como é o caso do pro-
duto WoodSolar, da empresa suíça 
Activ’Glass, um painel solar arquite-
tônico (similar a uma madeira), com  
vida útil superior a 40 anos e 160 
Wp/m2.
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em dia. Eles também são coloridos, 
porque têm uma película colocada 
na superfície, que não reduz signi-
ficativamente a eficiência de con-
versão de energia”, avaliou Clarissa 
Zomer, arquiteta do grupo Arquite-
tando Energia Solar e diretora de 
BIPV da ABDG (Associação Brasilei-
ro de Geração Distribuída).

	 Ao Canal Solar, a arquiteta 
também chamou a atenção para 
um tipo de sistema em BIPV que 
ainda é pouco conhecido no Brasil, 
mas que também deverá ser uma 
tendência em pouco tempo: os per-
golados solares. 

	 Um dos exemplos é o da em-
presa alemã Glasvordach, que dis-
ponibiliza na Europa o sistema em 
telhados para pátios e garagens. O 
sistema conta com estruturas de 
suporte feitas de aço, módulos so-
lares da Solarwatt e um tempo de 
payback (retorno do investimento) 
de cerca de 6 anos. Além de gerar 
energia, o sistema ainda tem a van-
tagem de eliminar a necessidade 
de toldos para sombreamento no 
verão.

Módulos solares semi transparentes podem ser empregados 
em aplicações BIPV. Foto: Glasvordach/Divulgação

Fornecedores

	 Ainda de acordo com os pro-
fissionais ouvidos pelo Canal Solar, 
um dos motivos para acreditar que 
o BIPV tem um grande potencial de 
crescimento para 2022 é o fato de 
que novos fornecedores deverão 
chegar cada vez mais ao mercado 
brasileiro. 

	 “No Brasil, no momento, o que 
temos mais facilmente são as telhas 
solares revendidas pela L8 Energy; 
os módulos da Sunew, que contam 
com uma tecnologia orgânica e que 
têm a vantagem dos seus formatos 
mais livres e diferentes do conven-
cional; e os módulos coloridos da 
Kromatix fornecidos pela Fortlev”, 
destaca Clarissa. 

	 Rogério Duarte, diretor de 
vendas e de marketing da Kromatix 
na América Latina, confirma a ex-
pectativa de expansão. “Tudo que 
acontece na Europa demora alguns 
anos para começar a crescer no Bra-
sil. É o que vai acontecer agora com 
o BIPV, assim como aconteceu com 
o sistema fotovoltaico convencio-
nal”, pontuou.  

	 Segundo ele, a empresa espe-
ra aumentar neste ano em mais de 
27 vezes o volume de vendas em 
BIPV. “Pela perspectiva de projetos 
que a gente tem, o crescimento vai 
ser grande. No ano passado, tive-
mos apenas um projeto pequeno 
instalado de 36 m2 e hoje já esta-
mos projetando mais de 100 mil m2.       
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Soluções fotovoltaicas para Geração Centralizada
Mais eficiência em operações de sistemas fotovoltaicos para larga escala
Combiner boxes e soluções de monitoramento de alta performance

 •Combinação e conexão de strings fotovoltaicas desde o módulo
 •Proteção contra surtos e descargas atmosféricas
 •Monitoramento da performance e status dos componentes das strings 
 •Garantia de 5 anos. 

+55 11 4366-9610 vendas@weidmueller.com

https://www.weidmueller.com.br/pt/solucoes/solucoes_pv/index.jsp
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Atratividade do BIPV

	 Além do fator estético, as ins-
talações de sistemas em BIPV tam-
bém oferecem outros benefícios 
quando comparado às instalações 
convencionais, como o fato de ter 
mais superfícies disponíveis para a 
integração. 

	 Outra vantagem é que, quan-
do integrados em fachadas ventila-
das ou janelas semitransparentes, 
podem contribuir para manter a 
temperatura do edifício dentro do 
desejado, ajudando a economizar 
energia com o ar-condicionado.

	 De acordo com Clarissa, para 
realizar a integração de um sistema 
solar à arquitetura é essencial haver 
uma boa vedação do sistema. Na 
grande maioria dos casos, com ex-
ceção das fachadas ventiladas, por 
exemplo, o ideal é que o processo 
seja feito com módulos sem moldu-
ra. 

	 “Sem a moldura conseguimos 
usar o módulo com uma estrutu-
ra de esquadria de vidro. Ou seja, 
as estruturas recebem o módulo 
como se fossem um vidro e a estan-
queidade é garantida”, explica ela. 

	 Duarte, por sua vez, destacou 
que um sistema em BIPV também 
tem a vantagem de trabalhar com 
qualquer tipo de inversor. No en-
tanto, ressaltou que, nos casos de 
instalação em fachadas, a orienta-
ção é sempre trabalhar também 
com otimizadores, em função de 

um possível sombreamento que 
possa ocorrer e afetar a geração de 
energia. “Se tem um problema em 
uma peça de vidro, com os otimi-
zadores você consegue saber qual 
é exatamente a peça que tem que 
substituir”, explica ele. 

Qual é o custo de um sistema em 
BIPV?

	 Em geral, os sistemas integra-
dos à arquitetura são mais caros do 
que os fotovoltaicos tradicionais. 
No entanto, é importante ressaltar 
que esse tipo de comparação en-
globa uma série de variáveis que di-
ficultam a comparação de payback 
entre os dois sistemas. 

	 Isso porque, além de produ-
zir energia, o BIPV também reduz 
o custo com os outros materiais 
usados na construção dos empre-
endimentos. “Se substituirmos um 
revestimento de luxo numa facha-
da por módulos BIPV, podemos ter 
o mesmo investimento inicial, com 
a diferença de que os módulos são 
materiais ativos. Mesmo que não 
recebam o máximo de radiação, 
vão gerar energia e se pagar ao lon-
go dos anos, diferentemente de 
qualquer outro elemento, que será 
apenas um custo a mais”, destaca 
Clarissa.

	 Outro fator relevante é que os 
painéis utilizados no BIPV são nor-
malmente fabricados sob medida, o 
que acaba encarecendo a produção 
das placas. “O BIPV é um elemento 
da construção civil, sendo vendido 
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https://edmond.com.br/edmond-pay/
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por metro quadrado e nunca por 
watt-pico. Porém, dependendo do 
revestimento, pode ser um pouco 
mais caro, muito mais caro ou até 
mesmo mais barato, já que existem 
revestimentos com um custo muito 
alto, sem o retorno dos investimen-
to”, ressaltou Duarte.

Detalhes importantes 

	 De acordo com Clarissa, a 
grande diferença das telhas solares 
para os módulos fotovoltaicos con-
vencionais está na sua eficiência de 
conversão, que é menor e precisa 
ser compensada com um maior nú-
mero de unidades instaladas. 

	 “A eficiência de um módulo 
está relacionada à área de material 
ativo em relação a sua área total, 
além da eficiência da tecnologia 
das células fotovoltaicas. Nos mó-
dulos retangulares e convencionais 
existe um grande aproveitamento 

desta área, enquanto que as telhas 
solares possuem muitas áreas que 
são deixadas sem material fotovol-
taico”, comentou.

	 “Algumas empresas, inclusive, 
disponibilizam, por exemplo, pro-
dutos que só possuem uma fileira 
central de células e uma grande área 
do material da telha. Essa diferença 
gera uma redução da eficiência de 
conversão e, por isso, precisamos 
de um número maior de telhas para 
gerar a mesma potência”, revela.

	 Com relação aos sistemas em 
filme fino, a arquiteta avalia que a 
tecnologia é a que consegue pro-
porcionar maior eficiência quando 
comparada aos pergolados e telhas 
solares por conta de sua caraterís-
tica. “O fato de o filme fino não ser 
feito com células cristalinas, mas 
sim por uma camada fina de es-
treitas células que cobrem todo o 
módulo fotovoltaico, permite um 
aproveitamento melhor diante de 
sombreamento”, disse ela.

Sistema BIPV sendo usado para gerar beleza, sem perder efici-
ência energética. Foto: L8 Energy/Divulgação.
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https://bit.ly/3ucIXjZ
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Afinal, como esta tecnologia 
pode fomentar o mercado de 
energia solar?

	 A implantação do 5G no Bra-
sil deve tornar as conexões muito 
mais rápidas e estáveis por ofere-
cer alta velocidade, baixa latência 
e maior disponibilidade de conecti-
vidade para dispositivos. Com isso, 
máquinas, objetos e equipamentos 
conectados proporcionarão novas 
experiências ao usuário e novos 
modelos de negócios.

Afinal, como esta tecnologia pode 
fomentar o mercado de energia 
solar? 

	 Na avaliação do engenheiro 
Maurício Salles, professor de Enge-
nharia Elétrica e pesquisador da Po-
li-USP, o 5G se apresenta como um 

forte aliado para o setor de fontes 
renováveis, sobretudo para o mer-
cado de energia solar. 

	 De acordo com o engenheiro, 
o gerenciamento dos sistemas fo-
tovoltaicos instalados em todo ter-
ritório brasileiro contará com maior 
eficiência, contando com uma ele-
vada taxa de transmissão de dados, 
permitindo o tráfego de grandes 
volumes de dados em menor tem-
po.

	 “É muito difícil detectar quan-
do uma célula em módulos fotovol-
taicos queima e para de funcionar 
porque precisamos de uma gran-
de quantidade de dados para isso. 

5G E O MERCADO
DE ENERGIA SOLAR

“
”

Tecnologia 5G. Foto: envanto/Divulgação.Tecnologia 5G. Foto: envanto/Divulgação.
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Geralmente, a banda de dados de 
transmissão atual tem limites e 
não é possível mandar informações 
com tantos detalhes. Os dados são 
enviados a cada 10 minutos, por 
exemplo. Com o 5G, é possível man-
dar por segundo, até em menos de 
um segundo”, explica.

	 O engenheiro Ariel Martins, 
especialista técnico 
comercial da fabrican-
te de inversores sola-
res Fronius do Brasil, 
concorda com a ava-
liação de Salles e ain-
da afirma que o início 
da tecnologia no país 
será um marco no se-
tor solar.

	 “A tecnologia 5G é indispensá-
vel para a evolução e melhoria na 
qualidade de transmissão de dados 
nas mais diversas áreas de atuação 
da indústria. Com o aumento do nú-
mero de instalações no país, o mo-
nitoramento de sistemas fotovol-
taicos é cada vez mais importante 
para os usuários finais e para as em-
presas responsáveis pela instalação 
e manutenção destes sistemas”, 
enfatiza.

	 Em relação a novos negócios, 
Martins destaca o grande potencial 
do mercado brasileiro. “A possibi-
lidade de geração de novos negó-
cios através do monitoramento e 
gerenciamento das instalações é 
enorme e tem um futuro promissor 
no país, ao passo que o número de 
sistemas vem ao menos dobrando 

a cada ano e a energia solar possui 
pouca representatividade dentro 
da matriz elétrica brasileira atual”, 
analisa.

	 Martins ainda ressalta que 
com a implantação do 5G no país os 
profissionais do setor solar precisa-
rão estar atentos à segurança dos 
dados. “O tráfego e a quantidade 

dessas informações 
necessitam de robus-
tez e confiança para 
serem transmitidas de 
forma íntegra aos con-
sumidores e, sendo 
assim, o 5G tem papel 
fundamental nesse 
cenário. Em linha com 
essa evolução, as so-

luções da Fronius já estão mais do 
que adaptadas e prontas para essa 
integração, seguindo a tendência 
global”, pontua o engenheiro.

	 Na avaliação de Cyro Boccuzzi, 
membro do IEEE, sócio da consul-
toria ECOEE e presidente do Fórum 
Latino-Americano de Smart Grid, o 
5G proporcionará melhor monito-
ramento e poderá contribuir para 
tornar os sistemas com armazena-
mento mais inteligentes. 

	 “A geração fotovoltaica, que 
pode operar juntamente com ar-
mazenamento de energia e está 
conectada ao 5G, pode usar inte-
ligência artificial e avisar à conces-
sionária que eu estou com a bateria 
carregada. Assim, quando a energia 
no bairro tiver uma queda, o siste-
ma poderia colocar minha bateria a 

O 5G proporcionará melhor 
monitoramento e poderá 
contribuir para tornar os 

sistemas com armazenamento 
mais inteligentes.
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serviço da comunidade e eu pode-
ria ter um desconto na minha tarifa 
por suprir a região num dado mo-
mento”.

Já existem inversores compatíveis 
com esta tecnologia?

	 Segundo apuração do Canal 
Solar junto às principais fabricantes 
do setor, como Fronius e Growatt, 
Huawei e Solis, ainda não existem 
equipamentos preparados para 
esta tecnologia. Porém, as compa-
nhias afirmaram que é uma realida-
de próxima.

	 “Geralmente, os inversores 
são conectados diretamente ao 
wi-fi das residências por meio da 
nossa solução Smart Dongle. Para 
regiões mais remotas, sem acesso 
à banda larga fixa, existe o Smart 

Dongle 4G, que suporta um cartão 
SIM (chip) para conexão à rede 4G. 
Com a chegada do 5G, estes equi-
pamentos poderão ser atualizados 
para a nova tecnologia de rede”, 
afirmou a Huawei em nota.

	 Como justificativa, as compa-
nhias pontuaram que o Brasil ain-
da precisa de infraestrutura do 5G, 
tecnologia esta que ainda está inci-
piente no país.

Implantação do 5G no Brasil

	 A expectativa é que todas as 
capitais brasileiras tenham acesso 
ao 5G puro até o fim deste ano e 
que até 2028 todo o território bra-
sileiro esteja conectado à tecnolo-
gia de quinta geração, segundo o 
cronograma do Ministério das Co-
municações.

Tecnologia 5G. Foto: envanto/Divulgação.
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Mas o que é 5G puro?

	 Essa versão é conhecida como 
pura por usar uma infraestrutura 
totalmente nova e dedicada ao 5G, 
sem aproveitar a estrutura usada 
até hoje pelo 4G.

	 Ainda é esperado que a imple-
mentação da tecnologia proporcio-
ne economia de energia, visto que 
por serem menores e mais leves, 
as antenas 5G consomem menos 
energia.

	 Outro ponto destacado pelo 
Governo Federal é que, assim como 
apontado pelos engenheiros Sal-
les e Martins, com a implantação 
da tecnologia de quinta geração 
serão possíveis avanços considerá-
veis, especialmente no agronegó-
cio, telemedicina, educação, trans-
portes e segurança pública, já que 
a alta velocidade de dados e a con-
fiabilidade de rede proporcionarão 
monitoramento e gestão remotos, 
contribuindo com o aumento da 
eficiência nos serviços. 

	 Outra promessa é a imple-
mentação de indústrias inteligen-
tes que poderão usar o 5G como 
rede local para aumentar a produti-
vidade operacional.

	 “A chegada do 5G no Brasil 
abre o caminho para infinitas possi-
bilidades e soluções de tecnologia, 
as quais ainda nem imaginamos. A 
construção de uma infraestrutura 
robusta de telecomunicação é um 
importante passo para o desen-
volvimento, a retomada da econo-
mia e a criação de novos empregos 
no Brasil”, afirmou a fabricante 
Huawei.

	 “É importante reforçar que 
não basta ter apenas um sinal rápi-
do de internet, é necessário inves-
tir em um ecossistema de inovação, 
com pessoas qualificadas para o de-
senvolvimento de novas soluções. 
O 5G, em conjunto com inteligência 
artificial, nuvem e IoT [internet das 
coisas], são as bases para todas as 
outras tecnologias que serão cria-
das a partir delas”, acrescentou.   

Antena da TIM com energia solar em Presidente Bernardes, cidade a 585 km de São Paulo - foto: Teletime News
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Centro-Oeste

	 Até julho deste ano, as capitais 
de Goiás, Mato Grosso e Mato Gros-
so do Sul, além do Distrito Fede-
ral, receberão a quinta geração de 
internet móvel. Já as cidades com 
mais de 500 mil habitantes desta 
região serão atendidas até o início 
de 2023 e, de forma gradual, a co-
bertura se estenderá aos demais 
até a cobertura completa em 2029.

	 Ao total, seis operadoras fica-
rão responsáveis pelo fornecimen-
to do 5G na região: Claro, Vivo, Tim, 
Winity II, Brisanet e Algar Telecom.

Nordeste 

	 As capitais nordestinas conta-
rão com a tecnologia até julho des-
te ano, enquanto os demais muni-
cípios do Nordeste terão, de forma 

COMO SE DARÁ O 
CRONOGRAMA DE 
IMPLANTAÇÃO DO 5G NO 
BRASIL?

?
escalonada, até 2029, acesso ao 
5G. Além das operadoras Tim, Vivo 
e Claro, a região Nordeste conta-
rá com os serviços prestados pelas 
empresas Brisanet e Winity II.

	 De acordo com o Ministério 
das Comunicações, o Nordeste con-
centra 32% de todos os municípios 
brasileiros que terão 5G.

Norte 

	 Nesta região, cinco empresas 
vão  fornecer a tecnologia 5G: Ser-
comtel, Claro, Vivo, Winity II e TIM. 

Sudeste

	 As capitais de Espírito Santo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e São 
Paulo já poderão contar com a co-
bertura do 5G até julho de 2022. 

Antena de 5g. Foto: envanto/Divulgação.
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nologia para a humanidade, mostra 
que o 5G ocupa o terceiro lugar no 
ranking das tecnologias mais im-
portantes para 2022, ficando atrás 
da IA (Inteligência artificial) e da 
computação em nuvem.

	 Atualmente, mais de 60 países 
no mundo estão conectados à rede 
5G, incluindo Estados Unidos, Co-
reia do Sul, Canadá e Reino Unido. 
Entretanto, em toda a América La-
tina, apenas o Chile fez o leilão de 
faixas específicas para uso com o 
5G puro. 

	 O processo chileno, mesmo 
iniciado antes do leilão 5G brasilei-
ro, ainda não foi concluído, porque 
o certame encontra-se em debate 
no Judiciário. No Peru, quando se 
analisam os mapas de cobertura, 
na prática, não há 5G em operação 
comercial e a licitação está previs-
ta para 2022. No Suriname existe 
conexão de transição para a quinta 
geração apenas em alguns pontos 
da capital, Paramaribo, mas tam-
bém não é o 5G puro.

Nas demais cidades, o cronograma 
se dará da seguinte forma: primeiro 
as cidades com mais de 500 mil ha-
bitantes, depois aquelas com mais 
de 200 mil, mais de 100 mil, mais de 
30 mil e, por fim, as sedes com me-
nos de 30 mil pessoas.

	 As operadoras Sercomtel, 
Cloud2U, Algar Telecom, Neko, Cla-
ro, Vivo e TIM levarão a tecnologia 
de quinta geração da internet mó-
vel para quase 80 milhões de pes-
soas, cerca de 37%  da população 
brasileira.

Sul

	 As capitais já vão receber a 
tecnologia neste ano, seguidas das 
cidades com mais de 500 mil habi-
tantes, 200 mil e aquelas com mais 
de 100 mil. Para as demais cidades 
do Sul, a quinta geração de conec-
tividade estará disponível para to-
dos, de forma gradual, até 2029.

	 As operadoras Claro, TIM e o 
Consórcio 5G Sul serão as respon-
sáveis por fornecer a tecnologia 5G 
para o Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul.

Tecnologia 5G no mundo

	 Segundo o estudo “O impacto 
da tecnologia em 2022 e além: um 
estudo global do IEEE”*, divulgado 
pela IEEE (Instituto de Engenheiros 
Eletricistas e Eletrônicos), maior or-
ganização profissional técnica do 
mundo dedicada ao avanço da tec-

“” “O IEEE entrevistou 350 CIOs, CTOs, 
diretores de TI e outros líderes de 
tecnologia nos EUA, China, Reino 
Unido, Índia e Brasil em organiza-

ções com mais de 1.000 funcionários em vários 
setores da indústria, incluindo serviços bancá-
rios e financeiros, bens de consumo, educação, 
eletrônicos, engenharia, energia, governo, 
saúde, seguros, varejo, tecnologia e telecomu-
nicações. As pesquisas foram realizadas de 8 a 
20 de outubro de 2021.”



REVISTA CANAL SOLAR |  FEVEREIRO 2022 |  47

Desvendando as estações de recarga para 
veículos elétricos

Engenheiro eletricista com experiência em 
projetos e pós-venda, gestão de contratos 
e satisfação do cliente na área de sistemas 
fotovoltaicos. Atua na equipe de engenharia 
e suporte da PHB. Especialista em mobilidade 
urbana, veículos elétricos, eficiência energética 
e armazenamento de energia elétrica.

Ivan Sarturi

	 Uma das consequências da 
pandemia do Coronavírus foi a es-
cassez de materiais, sobretudo 
componentes eletrônicos essen-
ciais à indústria automobilística. 

	 Com a falta de produtos e uma 
demanda bastante alta, os preços 
dos veículos (a combustão) dispa-
raram. Como alternativa, os usados 
tornaram-se alvo também de alta 
procura e tiveram seus preços gra-
vemente impactados. 

	 A montadora Ford optou por 
encerrar sua produção no Brasil. 
Veículos de baixo custo, icônicos no 
mercado nacional, como Gol e Uno, 
viram seu fim chegar como um mo-
vimento das montadoras em man-
ter em seu catálogo apenas produ-
tos de alto retorno, leia-se: SUVs, 
carros de luxo e caminhões.

	 A tabela FIPE subiu de tal ma-
neira que alguns usados atingiram 
patamares de lançamento, ou pior, 
com valores superiores. A situação 
culminou com uma explosão dos 
valores de IPVA e seguros. 

	 Por fim, o preço dos combus-
tíveis segue em elevação: a gasoli-
na teve 46% de aumento desde o 
começo de 2021, de acordo com 
dados da ANP (Agência Nacional de 
Petróleo). A incerteza acaba pas-
sando do mercado de novos para o 
mercado de usados.

	 Os veículos a combustão de-
finiram o que é um automóvel, do 
ponto de vista do usuário final, for-
ma de direção, potência e torque 
considerados aceitáveis e agilidade 
no abastecimento. Assim, a adoção 
de novos meios de locomoção fica 

Carregador híbrido solar. Foto: Pexels/Divulgação.Carregador híbrido solar. Foto: Pexels/Divulgação.
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atrelada a essa definição de como 
um veículo deve ser.

	 O processo de eletrificação da 
frota nacional vem há anos ocorren-
do de maneira gradual através dos 
veículos híbridos. Estes ganharam 
grande destaque pela autonomia 
elevadíssima, quando comparados 
aos seus equivalentes ou concor-
rentes puramente a combustão. 

	 Porém, a pandemia da Covid, 
que ao mesmo tempo impactou ne-
gativamente a indústria de veículos 
a combustão, colocou em destaque 
os veículos elétricos plug-in (que 
devem ser “ligados a uma tomada 
para reabastecimento”).

	 Atualmente os veículos elétri-
cos já recebem isenção de IPVA ou 
desconto em mais de dez estados 
no Brasil. 

	 Os benefícios do veículo elé-
trico são intrínsecos à sua própria 
filosofia. A recarga pode ser feita 
em casa, no estacionamento ou no 
trabalho – não é necessário se des-
locar a um ponto para isto. 

	 Se por um lado as resoluções 
normativas 482 e 687 da ANEEL 
criaram a possibilidade de as pesso-
as serem produtoras de sua própria 
energia, tornando o consumidor 
cativo menos amarrado às conces-
sionárias de energia elétrica, os VEs 
(veículos elétricos) trazem o mes-
mo conceito, dando a possibilidade 
de escolha do local e da forma de 
reabastecimento. 

	 A eficiência do veículo contri-
bui para que o custo pago por qui-
lômetro rodado seja muito inferior, 
ainda que o custo da energia elétri-
ca tenha subido.

	 Em 2021, mais de 34 mil veícu-
los eletrificados foram emplacados 
no Brasil segundo a ABVE (Associa-
ção Brasileira do Veículo Elétrico), 
com um aumento de 195% em rela-
ção a 2019, antes da pandemia. 

	 Agora começamos a observar 
a procura por infraestrutura, para 
dar suporte aos VEs. Em 2021, na 
cidade de São Paulo, a existência de 
estrutura para recarga de veículos 
elétricos passou a ser obrigatória 
em novos prédios.

	 A questão de implementa-
ção das estações de recarga, assim 
como acontece com os sistemas fo-
tovoltaicos, fica totalmente depen-
dente da qualidade da instalação 
elétrica do local que se deseja aten-
der. Assim, questões como fiação, 
aterramento, entrada de energia e 
até mesmo transformador e rede 
da concessionária, voltam a entrar 
em pauta. 

	 Projetos mal dimensionados 
irão agravar problemas já presen-
tes na rede. A queda de tensão oca-
sionada no circuito pelo nível de po-
tência exigido pelos carregadores 
veiculares não deve ser negligencia-
da. Um projeto ruim de aterramen-
to, além de danos elétricos, pode 
simplesmente impedir a recarga, a 
depender do veículo elétrico. 



REVISTA CANAL SOLAR |  FEVEREIRO 2022 |  49

	 A implantação de estações de 
recarga requer, antes da instalação, 
um trabalho de dimensionamen-
to e configuração, averiguando-se 
toda a instalação já existente. 

	 A depender do objetivo e do 
tipo de carregador que será imple-
mentado, modificações na rede e 
até do tipo de atendimento (de bai-
xa para média tensão) podem ser 
necessárias.

	 Diretamente impactado pela 
percepção dos veículos a combus-
tão, o usuário busca um processo 
de recarga rápido. 

	 As informações que antes 
eram dispostas na bomba de com-
bustível deverão constar também 
em algum local, usualmente aplica-
tivo de celular.

	 Os tipos de recarga podem ser 
divididos em dois, com diferentes 
objetivos, vantagens e desvanta-
gens. 

	 Primeiramente, a recarga em 
corrente contínua permite altos 
níveis de potência e baixo tempo 
de conexão, mas apresenta como 
desvantagem o elevado custo de 
implementação e a  menor disponi-
bilidade. 

	 O segundo tipo é a recarga em 
corrente alternada. Nesta modali-
dade o conversor eletrônico (carre-
gador) fica dentro do veículo. Isso 
possibilita que o ponto de recarga 
seja muito mais simples. 

	 As potências, ainda que infe-
riores, satisfazem a grande maioria 
dos usuários sem a necessidade de 
alterar muitos aspectos na rede do 
cliente.

	 Empresas como a PHB, anteci-
pando-se para o mercado em cres-
cimento dos VEs, já disponibilizam 
linhas de estações de recarga. Um 
dos modelos fornecidos pela PHB 
destina-se ao público residencial, 
que dispõe de tempo suficiente 
para esse tipo de recarga. 

	 Com potência de 7,4 kW e 
tensão de alimentação em 220 V, 
a estação de recarga residencial di-
ficilmente exigirá modificações na 
planta elétrica do local, uma vez 
que a carga adicionada é pequena, 
compatível com a carga instalada já 
existente.

	 Como diferencial, o ponto 
de recarga de 7,4 kW da PHB ofe-
rece uma redução expressiva do 
tempo de recarga para o consumi-
dor, em comparação com os pon-
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Estação de recarga CA da PHB.

tos de recarga que normalmente 
acompanham os veículos, alguns 
com potências inferiores a 2 kW, a 
depender da tensão de alimenta-
ção.	

dura cerca de 3 horas e 30 minutos 
ou, em veículos mais compactos e 
de menor capacidade da bateria, 
como o Renault Zoe, com bateria 
de 52 kWh, pouco menos de duas 
horas.

	 Entendemos que a melhor 
forma de cativar o cliente é pres-
tar serviços de qualidade, mas não 
apenas isso: é importante entregar 
um produto completo. 

	 Por isso, além da estação de 
recarga, a PHB disponibiliza o con-
trolador de potência (DLB box), que 
permite que qualquer local possa 
receber uma estação de recarga 
sem a necessidade de alterações 
nas instalações elétricas existentes. 

	 O dispositivo monitora a cor-
rente no disjuntor geral, reduzindo 
a corrente da estação de recarga 
quando necessário para que não 
haja interrupção de fornecimento 
de energia devido à ultrapassagem 
da corrente nominal do disjuntor 
geral. 

	 O equipamento ainda conta 
com proteções de sub e sobreten-
são, sobretemperatura, sinal CP 
(control pilot) anormal e DR tipo A 
embutido. 

	 É importante destacar que, 
qualquer que seja a forma de recar-
ga, a corrente e a potência ficam 
limitadas não apenas pelo carrega-
dor, mas também pelo conversor 
on-board do veículo. 

	 Por outro lado, a estação PHB 
de 22 kW (com alimentação trifási-
ca em 220 V/380 V, tendo a opção 
de trabalhar com alimentação de 
220 V, monofásica ou bifásica) pro-
porciona uma recarga mais rápida, 
também sem exigir grandes modifi-
cações na instalação elétrica do lo-
cal. 

	 Com corrente máxima de 32 
A, o ponto de recarga de 22 kW da 
PHB possibilita a utilização em lo-
cais públicos e instalações comer-
ciais devido ao elevado ganho de 
autonomia em pouco tempo. 

	 Com esta potência, uma recar-
ga de 80% de uma bateria de 93,4 
kWh (a exemplo, Porsche Taycan) 
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	 As estações de recargas for-
necidas pela PHB podem ser conec-
tadas a um aplicativo que fornece 
informações relevantes para o usu-
ário, para que possa ter o mesmo 
sentimento de estar abastecendo 
um veículo a combustão. 

	 Entre as informações e confi-
gurações disponibilizadas pelo apli-
cativo podem-se destacar: tensão, 
corrente, potência, opções de libe-
ração RFID (cartão para identifica-
ção por radiofrequência), energia 
recarregada e recarga agendada.

Plugue de recarga veicular e conector de recarga veicular do 
tipo 2. Fonte: PHB

Numeração dos pinos do conector do tipo 2. Fonte: PHB

Funções dos pinos do conector de 
recarga veicular do tipo 2

Tela do aplicativo EVC, para visualização das informações de 
recarga. Fonte: PHB

Conectores para recarga veicular

	 O conector de destaque, que 
vem sendo adotado como padrão 
no mercado nacional, é o do tipo 2. 
Adaptadores para este estão sendo 
comercializados junto com os veí-
culos que utilizam outros tipos.

	 Suportando carregamentos 
do tipo normal, semirrápido e rápi-
do CA, esse padrão de conector foi 
adotado na Europa pela ACEA (As-
sociação dos Fabricantes Europeus 
de Automóveis).

	 As estações de recarga para ve-
ículos elétricos da PHB atendem as 
normas internacionais  IEC 61851-1 
e IEC 61851-21-2, já traduzidas para 
o português e com validade nacio-
nal - ABNT NBR, para garantir uma 
recarga segura e ágil. 

	 Para a instalação da estação 
de recarga recomenda-se a utiliza-
ção dos dispositivos de proteção 
apropriados, como disjuntor, DPS e 
dispositivo DR.
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Tipos de conectores e países em que são adotados. Fonte: Evexpert.eu

	 Apesar de ser mais comum o 
do tipo 2, sendo adotado na Euro-
pa, existem variados tipos de co-
nectores adotados em diferentes 
partes do mundo e por diferentes 
fabricantes.

	 Os conectores do tipo 2 e 
CCS2 são usados em diversos veí-
culos que já podemos encontrar no 
mercado brasileiro: Porsche Tay-
can, Chevrolet Bolt, Renault Zoe, 
Audi E-Tron e BMW I3.

	 Outros veículos empregam di-
ferentes conectores, como é o caso 
do Nissan Leaf (tipo 1), e do JAC 
E-JS1 (GB/T). 

	 Nesses casos, os fabricantes 
enviam o adaptador para o tipo 2 
junto com o veículo.

Comercialização de energia de ve-
ículos elétricos (V2G) e a nova nor-
mativa da ANEEL

	 A recente publicação da reso-
lução normativa ANEEL Nº 1.000, 

de 7 de dezembro de 2021, desta-
cou de maneira clara: “É vedada a 
injeção de energia elétrica na rede 
de distribuição a partir dos veículos 
elétricos e a participação no siste-
ma de compensação de energia 
elétrica de microgeração e minige-
ração distribuída”.

	 Uma reflexão que podemos 
fazer diz respeito à real viabilidade 
da geração de créditos para com-
pensação da conta de luz com ener-
gia oriunda da bateria de um VR.

	 Isto é, com a tecnologia de 
que dispomos hoje, a vida útil da 
bateria e a capacidade de armaze-
namento de energia estão direta-
mente relacionados com os ciclos 
de carga e descarga. 

	 Então, mesmo que hipoteti-
camente fosse permitida a troca 
de energia entre o veículo e a rede 
elétrica, poderíamos criar outro 
problema: o comprometimento da 
vida útil das baterias e da usabilida-
de do VE.
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	 Podemos imaginar que no fu-
turo a bateria de um veículo elétri-
co poderá ser utilizada não para co-
mercialização da energia, mas sim 
como um recurso de emergência 
em uma residência, para a alimen-
tação de cargas críticas durante 
uma interrupção do fornecimento 
da rede.

	 Isso exigirá a separação do 
quadro de distribuição de cargas 
para alimentação e seccionamento 
total da rede para operação, impe-
dindo exportação para a rede.

	 Por outro lado, a normativa 
abre o mercado para novos mode-
los de negócio, possibilitando a re-
carga de veículos que não sejam do 
titular da unidade consumidora e 
tornando livre a comercialização de 
energia para a recarga de veículos 
elétricos.

	 Outros aspectos que devem 
ser destacados da normativa são 
a obrigatoriedade de comunicar a 
concessionária sobre a instalação 
de estação de recarga em novas li-
gações, aumento de carga ou alte-
ração da tensão de atendimento.

	 Os danos causados aos veícu-
los elétricos por problemas da rede 
elétrica devem ser ressarcidos ao 
consumidor pela concessionária. 

	 Isso cria uma segurança para o 
consumidor e para seu equipamen-
to, desde que os requisitos da con-
cessionária sejam atendidos. 

	 Outro aspecto que merece 
destaque é que as companhias se-
guradoras de veículos elétricos 
deverão enxergar com bons olhos 
esse artigo de resolução.

	 Por outro lado, o dever de res-
sarcimento sem dúvidas fará com 
que as concessionárias exijam do 
consumidor uma série de prote-
ções que deverão ser atendidas de 
acordo com as normativas de cada 
concessionária individualmente.

Considerações finais

	 Talvez o que veríamos ao fim 
dessa década, podemos encarar já 
nos próximos anos. 

	 Um dos poucos, se não o úni-
co, bom efeito da crise é o de es-
tampar o que é errado, fazer cortar 
o desnecessário e destacar o que é 
necessário.

	 Os veículos elétricos terão 
enorme capacidade de redefinir a 
forma como nos locomovemos. 

	 Assim como foi visto nos bar-
cos a vela, nas locomotivas a vapor 
e nos primeiros veículos a combus-
tão, cada tecnologia impôs uma 
nova forma de ver as coisas e um 
novo universo de possibilidades. 

	 O período em que vivemos, 
de transição, é de estudo e de capa-
citação. O futuro valorizará os pro-
fissionais que agora se capacitarem 
para proporcionar novas soluções 



REVISTA CANAL SOLAR |  FEVEREIRO 2022 |  54

https://kehua.com/
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tecnológicas e bons serviços aos 
seus clientes. 

	 Tudo indica que os integrado-
res de sistemas de energia solar fo-
tovoltaica estarão profundamente 
vinculados a esse processo.

	 O mesmo profissional que 
apresentou uma nova forma de 
consumo e produção de energia 
agora também estará no processo 
de eletrificação da frota de veícu-
los. 

	 Os integradores e o mercado 
fotovoltaico como um todo foram 
responsáveis por um longo e ár-
duo processo de tornar críticos os 
consumidores de energia elétrica, 
fazendo-os questionar a fatura de 
energia elétrica, e agora farão o 
mesmo na área de mobilidade elé-
trica.

	 O investimento no sistema fo-
tovoltaico será enormemente va-
lorizado pelos veículos elétricos e 
vice-versa. 

	 O custo mensal que se tem 
num posto de combustível poderá 
ser diluído em um financiamento 
de um sistema de energia solar fo-
tovoltaico. 

	 Os profissionais e as empre-
sas de destaques no mercado fo-
tovoltaico brasileiro serão aqueles 
capazes de oferecer uma solução 
completa aos seus consumidores 
visando o crescimento do setor. 

	 Para isso, os profissionais pre-
cisarão compreender as limitações 
e as possibilidades das concessioná-
rias e desenvolver poder de análise 
e resolução de problemas desde o 
lançamento das resoluções 482 e 
687.

	 É exatamente aí que se encon-
tra a beleza dos veículos elétricos. 
A possibilidade de tornar os brasi-
leiros autônomos, menos depen-
dentes de combustíveis fósseis.

	 A grandeza das mudanças é 
tamanha que aguarda profundas 
mudanças benéficas até para veí-
culos a combustão, uma vez que a 
demanda de derivados do petróleo 
comece a cair, a tendência é de que 
o preço também caia.

	 O que aguarda o Brasil, como 
nação, há de ser visto nos próximos 
tempos também. Se a hegemonia 
do petróleo dominar as políticas 
públicas poderemos ter um retro-
cesso gravíssimo nos curtos passos 
que já trilhamos.

	 A crise energética vivenciada 
no setor em 2021 irá retornar so-
bre outras formas e outros nomes.

	 Os clientes fidelizados retor-
narão ao mercado em dois momen-
tos: para aumentar ou colocar um 
novo sistema fotovoltaico e para 
instalação da estação de recar-
ga para veículos elétricos. Só que 
agora estarão ainda mais críticos e 
atentos.
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MÉTODOS DE DETECÇÃO DE ARCO ELÉTRICO EM 
SISTEMAS FOTOVOLTAICOS: NORMAS E EXPERIÊNCIAS

Engenheiro Eletricista da Siemens
Ricardo Soriani

Arco Elétrico em instalações elétri-
cas

	 O arco elétrico é o resultado 
da circulação de corrente elétrica 
entre dois pontos separados pelo 
ar.

	 Para que esse fenômeno acon-
teça, é necessário existir uma dife-
rença de potencial (tensão) entre 
eles.

	 O arco é iniciado quando o ar 
(meio isolante) sofre uma ruptura 
dielétrica, produzindo uma descar-
ga.

	 O tipo de material isolante, o 
meio em que está inserido o condu-
tor, a diferença de potencial entre 
os dois pontos e a pressão atmosfé-
rica do local são fatores que deter-

minam as características dos arcos 
elétricos, influenciando sua ocor-
rência, sua intensidade e a tempe-
ratura.

	 A energia emitida pelo arco 
elétrico, nas formas de luz e calor, 
em alguns casos pode ter aplicação 
útil, como nos processos de solda 
elétrica, nos fornos de arco voltaico 
e em alguns tipos de lâmpadas. 

	 Em algumas situações o arco 
elétrico pode gerar um calor tão 
intenso, provocando temperaturas 
de até 20.000 °C, temperatura su-
perior à suportada por muitos dos 
materiais conhecidos. 

	 Nas instalações elétricas os 
arcos não são controlados e geral-
mente acontecem em situações de 
defeito ou falha de algum compo-

Engenheira de energia solar. Foto: envanto/Divulgação.Engenheira de energia solar. Foto: envanto/Divulgação.
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nente. Essa descarga elétrica repre-
senta um grande perigo para a vida 
das pessoas, podendo causar incên-
dios, queimaduras e mortes.

	 Além disso, o arco elétrico 
pode causar danos irreparáveis em 
máquinas, equipamentos e ao meio 
ambiente, trazendo prejuízos eco-
nômicos e responsabilização socio-
ambiental.

Estratégias básicas para evitar ar-
cos elétricos

	 Devido aos problemas criados, 
tem-se buscado ao longo do tempo 
várias maneiras de evitar, detectar 
e extinguir o arco elétrico o mais rá-
pido possível. 

	 Sendo assim, os principais 
itens que trabalhados nos equipa-
mentos são:

Aumento da isolação

	 Como na maioria dos casos o 
arco elétrico tem como origem a 
falha de isolação, uma das princi-
pais medidas para evitar o arco foi 
aumentar as distâncias dos elemen-
tos vivos dentro dos equipamentos 
(como barramentos de painéis elé-
tricos).

	 Porém, isso geralmente cria a 
necessidade de invólucros metáli-
cos maiores e mais caros, gerando 
custos maiores de aquisição e cus-

tos para a implementação do equi-
pamento.

	 O segundo ponto muito uti-
lizado para a redução do risco do 
arco elétrico é o aumento da iso-
lação dos componentes, adicio-
nando-se revestimentos isolantes 
adequados, reduzindo a chance de 
defeito.

Detectores tradicionais de arco 
elétrico

	 Mesmo com a adoção de me-
didas preventivas no projeto dos 
equipamentos, em muitos casos é 
difícil conseguir aumentar a isola-
ção ou a distância necessária, como 
em conexões entre barramentos, 
conexões de cabos com barramen-
tos e a conectorização de cabos, 
entre outras situações. 

	 Logo, o arco elétrico não pode 
ser evitado completamente e pode 
ser ocasionado por defeitos ou pela 
presença de animais no interior dos 
equipamentos, como lagartos, co-
bras e ratos, ou ainda pelo esque-
cimento de ferramentas durante a 
manutenção.

	 Dessa forma, tornou-se neces-
sária a busca de sensores e métodos 
para a detecção de arcos elétricos, 
o que permite limitar os efeitos e 
os danos causados pelas ocorrên-
cias desse fenômeno nos equipa-
mentos e nas instalações elétricas. 
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	 As soluções tradicionalmente 
desenvolvidas para a detecção do 
arco em equipamentos e quadros 
elétricos baseiam-se nas estraté-
gias a seguir:

Método do pressostato: Um dos 
primeiros instrumentos de detec-
ção de arco elétrico utilizado em in-
vólucros metálicos foi o sensor de 
pressão interna. 

	 O princípio de funcionamento 
se baseia no aumento da pressão 
interna causada pelo arco elétrico. 

	 O aumento significativo da 
temperatura, enquanto o volume 
se mantém constante, ocasiona 
a elevação da pressão interna do 
equipamento. 

Método da detecção de luz: A se-
gunda solução tradicionalmente 
usada na detecção do arco elétrico 
baseia-se na detecção da luz emiti-
da pelo arco. 

	 Existem várias tecnologias 
utilizadas para conseguir detectar 
a luz de forma segura, desde a luz 
ultravioleta até a luz visível, sendo 
em alguns casos por sensores pon-
tuais e em outras situações por fi-
bra óptica. 

	 A luz é detectada pelos senso-
res e geralmente um sinal é envia-
do para um relé de proteção, que 
envia sinal para os disjuntores que 
seccionam o circuito e eliminam 
as fontes de alimentação, fazendo 
cessar o arco. 

Detectores de luz associados a cor-
rente: O terceiro tipo de solução 
pode ser considerado uma variação 
do segundo, pois utiliza o mesmo 
princípio de detecção de luz, porém 
associando a leitura da corrente, 
eliminado a possibilidade de atua-
ções indevidas. 

	 Porém, o tempo de proces-
samento do relé costuma ser um 
pouco maior, pois agora entra uma 
variável analógica a ser processada. 
Logo, apesar de evitar atuações in-
devidas, pode ocorrer o aumento 
dos danos aos equipamentos pelo 
atraso na atuação.

Arco elétrico em instalações foto-
voltaicas

	 Em instalações fotovoltaicas, 
como em qualquer outra instalação 
elétrica, existe a possibilidade de 
ocorrência de arcos elétricos – nor-
malmente nos circuitos de corren-
te contínua, onde os potenciais são 
mais elevados e a natureza contí-
nua da corrente favorece a forma-
ção de arcos.

	 Diferentemente de outras 
instalações elétricas, as plantas fo-
tovoltaicas têm algumas particu-
laridades. Primeiramente, basica-
mente três tipos de arco elétrico 
podem ocorrer surgir:

•	 Arcos em série: Podem ter ori-
gem em uma conexão defeituo-
sa ou uma interrupção de cabe-
amento, sendo estes os defeitos 
mais comuns que acontecem nas 
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Figura 1 – Tipos de arcos elétricos, conforme o Anexo D da 
ABNT NBR 16690:2019

instalações – aproximadamente 
80% dos casos.

•	 Arcos em paralelo: Podem ter 
origem em um curto-circuito de 
cabos adjacentes, com com po-
tenciais diferentes. Sua ocorrên-
cia é mais rara.

•	 Arcos à terra: Falha de uma parte 
energizada para a terra, causada 
por defeito de isolação.

Figura 2 n1 Foto de incêndios em La Farge

	 Na figura 2, podemos verificar 
algumas imagens de incêndios em 
instalações fotovoltaicas nos EUA 
[11], que foram reportados como 
sendo originados por arcos em sé-
rie nos seguintes locais: 

•	 La Farge (Wisconsin) - Maio/2013

•	 Delanco (New Jersey) – Setem-
bro/2013.

	 Nas instalações fotovoltaicas, 
poucos equipamentos efetivamen-
te são instalados em invólucros me-
tálicos, como inversores e string 
box. 

	 Além disso, utilizar detectores 
de arco nesses equipamentos seria 
pouco efetivo, pois o arco elétrico 
pode ocorrer em qualquer ponto 
da instalação, nos cabos e nas co-
nexões dos módulos fotovoltaicos, 
não sendo possível monitorar ocor-
rências de arco pelos métodos tra-
dicionais. 

	 Normalmente, a maior parte 
das instalações fotovoltaicas con-
fia na redução da probabilidade de 
ocorrência de arco pela utilização 
de cabos com dupla isolação, co-
nectores MC4 de boa qualidade e 
inspeção das conexões elétricas an-
tes do início de operação da planta 
e, posteriormente, de forma roti-
neira.

	 Esses cuidados ajudam a re-
duzir a ocorrência de arcos, porém 
como existe um fator importante 
que se refere a qualidade de insta-
lação, eles não são totalmente evi-
tados.

Figura 2 n2 - Foto de incêndios em Delanco
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Panorama das normas técnicas

	 No âmbito das normas téc-
nicas o assunto de proteção con-
tra o arco elétrico e seus efeitos 
tem várias tratativas diferentes em 
normas nacionais e internacionais. 
Abaixo são destacados os principais 
pontos desses grupos de normas.

Normas Nacionais

	 Sob a ótica das normas nacio-
nais, podemos encontrar regulação 
de várias formas no Brasil, sendo as 
principais: normas NBR/ABNT, nor-
mas do Ministério do Trabalho (NR), 
portarias do INMETRO e normas de 
concessionárias.

	 NR10: A norma regulamenta-
dora do Ministério do Trabalho e 
Prevedência que trata sobre a pro-
teção às pessoas nas instalações 
elétricas, não aborda especifica-
mente o assunto do arco em insta-
lações elétricas. 

	 Porém, ela indica as zonas de 
risco e zonas controladas nas quais 
os eletricistas (seja em operação ou 
manutenção) estão sujeitos aos ris-
cos do arco elétrico. 

	 Para isso é feito um estudo 
de energia incidente (com base na 
energia dissipada em caso de arco), 
onde se recomendam, entre outras 
coisas, a roupa a ser utilizada com a 
respectiva classe (dada em calorias/
cm2), os acessórios de segurança e 
as distâncias seguras de aproxima-
ção.

	 Apesar de a NR-10 não indicar 
os métodos de cálculo a serem con-
siderados, utiliza-se como referên-
cia para cálculo a norma norte-ame-
ricana IEEE 1584. 

	 Essa última traz uma abor-
dagem de cálculo considerando a 
energia em corrente alternada tri-
fásica.

	 Para corrente contínua exis-
tem vários artigos que abordam 
diferentes metodologias para a re-
alização do cálculo da energia inci-
dente.

	 Porém, em sua maioria traba-
lham com uma abordagem de uma 
fonte e cálculo linear, principalmen-
te de tensão constante proveniente 
de baterias, pois o uso mais comum 
de corrente contínua em instala-
ções tradicionais está relacionado a 
equipamentos retificadores e ban-
cos de baterias alimentando cargas 
que necessitam de elevada confia-
bilidade.

	 Na Figura 3 podemos verificar 
em algumas imagens os efeitos do 
arco életrico em um painel de cor-
rente contínua (tensão nominal de 
125 V e corrente de curto-circuito 
até 20 kA) antes e depois dos testes 
[12]. 

	 Esse tipo de teste confirma a 
necessidade de estudo da energia 
incidente para que todas as pessoas 
envolvidas tenham os equipamen-
tos adequados para a execução se-
gura do trabalho.
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Figura 3 - Barramento de corrente contínua em teste: situação 
Inicial 

Figura 3 - Barramento de corrente contínua em teste: após a 
ocorrência de arco elétrico

	
	 Porém, quando tratamos de 
sistemas de energia solar, temos 
uma variável a mais, pois a intensi-
dade de corrente varia em função 
da intensidade da radiação solar. 

	 Abordando esse tema existem 
vários artigos que propõem meto-
dologias de cálculo, utilizando mé-
todos empíricos ou ainda softwares 
de simulação, como o ETAP, confor-
me documentos de referência [5], 
[6] e [7].

NBR/ABNT: No âmbito das normas 
da ABNT, a norma que trata sobre 
as instalações elétricas fotovoltai-
cas e menciona o problema do arco 

elétrico é a NBR 16690/2019. Ela 
indica no anexo D os tipos de arcos 
e referencia à norma UL1699B, em 
vigor nos Estados Unidos. 

	 A norma brasileira, porém, 
não detalha exigências com relação 
a métodos para prevenção ou de-
tecção do arco elétrico. 

INMETRO: Não detalha nenhuma 
certificação relacionada a arco elé-
trico nos equipamentos. Porém, en-
contra-se atualmente em discussão 
a obrigatoriedade da inserção de 
dispositivos AFCI (arc fault current 
interruptor) nos inversores fotovol-
taicos.

Normas de concessionárias: No ge-
ral essas normas se preocupam com 
a interconexão de sistema fotovol-
taico com a rede elétrica. Como ge-
ralmente o arco fica restrito à ins-
talação, não há referências sobre 
este assunto por parte das conces-
sionárias.

Normas Internacionais

	 Quando tratamos de normas 
internacionais, cada país pode ter 
as suas próprias regulamentações, 
assim como no Brasil temos as nor-
mas da ABNT. 

	 Porém, os principais organis-
mos que elaboram normas e aca-
bam influenciando os demais países 
são a IEC (International Electro-
technical Commission) – que tem 
uma grande influência não somen-
te na Europa, mas também na Àsia, 
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África e América do Sul – além dos organismos ANSI (American National 
Standards Institute), UL (Underwriters Laboratories) e NFPA (National Fire 
Protection Association) que regulamentam os produtos vendidos nos EUA, 
que no geral é um dos maiores mercados do mundo para quase todos os 
segmentos de produtos e acaba influenciando quase todo o mercado mun-
dial.

IEC: Na IEC está em desenvolvimento no comitê técnico 82 (TC 82 - Solar 
photovoltaic energy systems) um projeto relativo ao tema.

	 A norma será a IEC 63027 (DC Arc Protection and Interruption in pho-
tovoltaic power systems), que atualmente está em fase consulta aos as-
sociados da IEC. Uma consulta ao site da IEC em 26/11/21 indicou que a 
referida norma tem previsão de publicação em maio de 2022.

	 Portanto a IEC ainda não tem uma norma que trata desse tema, as 
informações disponíveis da referida norma são de alguns fabricantes [10] 
que estão participando da elaboração da norma. Porém ainda não são fi-
nais pois a norma ainda não foi publicada.

UL1699B:  Nos EUA foi desenvolvida a norma UL 1699B, que tinha uma 
versão de 2011 e teve uma revisão publicada 22/08/2018 e posteriormen-
te atualizada em 18/05/2021. Trata-se uma norma relativamente nova e 
ainda sujeita a ajustes.

	 Abaixo se encontra uma tabela comparativa entre as diversas normas 
existentes sobre o assunto do arco elétrico.

Tabela 1: Comparação entre normas internacionais sobre arco elétrico 
nas instalações

ITEM UL 1699B-2011 UL 1699B-2018 IEC 63027 (Draft)
Tipo de arco

Comprimento do 
circuito protegido

Proteção

Reset após defeito

Série ou  Série /Paralelo

61 m

Duração do arco < 2 s
Energia do arco < 750 J

Manual

Série

maior que 80 m

Duração do arco < 2,5 s
Energia do arco < 750 J

- Automático após 5 
minutos
- Manual

- Manual se mais de 5 cinco 
arcos ocorrerem durante 

24 h

Série

80 m

Duração do arco < 2,5 s
Energia do arco < 750 J

- Automático após 3 
minutos

- No segundo arco deve-se 
aguardar 10 minutos

- Manual se mais de 5 cinco 
arcos ocorrerem durante 

24 h
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Norma UL 1699B

	 Esta é a única norma que se 
encontra efetivamente publicada 
e em vigor. A seguir, vamos fazer 
uma análise mais detalhada desta 
norma. O documento é dividido em 
três partes:

Parte 1

	 É referente às características 
construtivas e aos testes funcionais 
e de isolação a qual todos os equi-
pamentos englobados pela norma 
devem atender. 

	 Os principais elementos de 
atenção relacionam-se às caracte-
rísticas, aos limites ou aos recursos 
que os equipamentos devem ter ou 
aos materiais que devem ser em-
pregados: 

•	 proteção contra corrosão;
•	 materiais condutores;
•	 fiação interna, isolação;
•	 tensões auxiliares de alimenta-

ção;
•	 mecanismos de operação;
•	 componentes de circuitos;
•	 interrupção eletrônica;
•	 produção e testes de qualidade.

Parte 2

	 É referente aos dispositivos 
externos ao inversor que podem 
fazer a detecção e interrupção do 
arco elétrico. A norma separa esses 
dispositivos em três tipos de equi-
pamentos:

1.	PV AFCI (PHOTOVOLTAIC DC AR-
C-FAULT CIRCUIT-INTERRUPTER) 
– Um dispositivo que é destinado 
a ser instalado em um sistema de 
energia fotovoltaica para inter-
romper a energia fornecida por 
uma falha de arco elétrico quan-
do uma falha de arco é detecta-
da pelo próprio AFCI.

2.	PV AFD (PHOTOVOLTAIC DC AR-
C-FAULT DETECTOR) – Um dispo-
sitivo que se destina à instalação 
em um sistema de energia foto-
voltaica, com o objetivo de de-
tectar arco voltaico e enviar sinal 
para um outro dispositivo fazer a 
interrupção do circuito.

3.	PV ID (PHOTOVOLTAIC DC INTER-
RUPTING DEVICE) – Um dispositi-
vo que se destina à instalação em 
um sistema de energia fotovol-
taica para interromper uma falha 
de arco detectada. O dispositi-
vo é geralmente habilitado por 
outro dispositivo que detecta o 
arco, como um PV AFD.

	 Nesta parte da norma é feito 
um descritivo detalhado de todos 
os pontos que devem ser atendidos 
pelos equipamentos, como: 

1.	Construção: Acessibilidade a par-
tes energizadas, espaços, termi-
nais, invólucros, aterramento, 
anunciadores e métodos de tes-
te dos circuitos; 

2.	Performance: Condições de umi-
dade, medição de corrente de 
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fuga, testes de tensão, testes ambientais, testes de arco, teste de dispa-
ro indesejados, teste de temperatura, teste de sobrecarga, durabilidade, 
testes dielétricos, operação anormal, curto-circuito, corrosão, proteção 
contra descarga atmosférica, sobretensões anormais, barulho, imunida-
des eletrostática e eletromagnética, testes mecânicos e resistência a pó;

3.	  Valores nominais; 
4.	  Marcações nos equipamentos; 
5.	 Instruções.

Parte 3

	 É referente aos inversores com proteção incorporada para detecção e 
interrupção de arcos elétricos. Contém recomendações sobre construção, 
performance, valores nominais, sinalizações nos equipamentos e instru-
ções, entre outras coisas. 

Testes

	 Os testes relacionados ao arco elétrico são majoritariamente descri-
tos na Parte 2 da norma, que se refere aos dispositivos de proteção, sendo 
que na Parte 3 (equipamentos com dispositivos embutidos) o que existe 
são apenas algumas orientações de parâmetros pelo fato de todo o siste-
ma de proteção de arco estar embutido mesmo equipamento.

	 Além de outros testes necessários nos equipamentos abordados pela 
norma, queremos dar atenção aos testes de ensaios com arco elétrico, que 
se relacionam com o assunto principal deste artigo. 

	 A norma define diversas 5 condições de teste. Em cada uma das con-
dições o item sob teste é denominado DUT (device under test).

Tabela 2: Condições de Teste UL1699B

TESTES DESCRIÇÃO FIGURAS
1

2

3

4

5

DUT interno ao inversor

DUT inserido em uma Combiner Box

DUT Externo

Sistemas baseados em conversor DC-DC

DUT interno ao inversor com uma combiner box 
integrada

5 / 6 / 10

7

5 / 6 / 7

8 / 9

7
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Figura 6 - Arranjo de teste considerando duas strings combina-
das e um MPPT. Fonte: UL 1699B

Figura 7 - Arranjo de teste considerando o uso de uma combiner 
box (string box). Fonte: UL 1699B

Figura 4 - Simbologia dos itens utilizados nos arranjos de teste. 
Fonte: UL 1699B

Figura 5 - Arranjo de teste considerando uma string e um MPPT. 
Fonte: UL 1699B

Figura 8 - Arranjo de teste considerando conversores DC-DC. 
Fonte: UL 1699B

Figura 9 - Arranjo de teste considerando dois módulos fotovoltai-
cos ligados a um conversor DC-DC. Fonte: UL 1699B

Figura 10 -  Arranjo de teste considerando dispositivos eletrônicos ligados a 1 ou 2 módulos. Fonte: UL 1699B
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Teste de arco série 

O teste deve ser conduzido da se-
guinte forma:

	 a) Um gerador de arco, seme-
lhante aos mostrados na Figura 11 
e na Figura 12, deve ser usado para 
este teste. Um eletrodo móvel e 
outro estacionário devem ser cons-
truídos de liga de cobre ou tungstê-
nio. 

	 Ao usar um aparelho confor-
me descrito na Figura 11, os ele-
trodos devem ser feitos de barras 
cilíndricas de cobre com 6,35 mm 
(1/4 pol.) de diâmetro. Ao usar um 
aparelho, conforme descrito na Fi-
gura 12, liga de tungstênio deve ser 
usada para os eletrodos. 

	 O teste começa com os ele-
trodos em contato um com o outro 
(em curto), que em seguida são se-
parados de acordo com a configu-
ração do sistema.

	 b) Quando a aplicação preten-
dida consistir em mais de um mó-
dulo, o objetivo do uso de maior 
potência ou mais painéis fotovoltai-
cos é permitir a inserção do arco no 
meio da string. 

	 Cada fonte de alimentação ou 
conjunto de painéis fotovoltaicos 
deve ser ajustado para a mesma 
tensão (± 10%) e a tensão de ali-
mentação total deve estar dentro 
da mesma variação de tensão (± 
10%) no ponto de teste.

	 c) O gerador de arco deve ser 
colocado sequencialmente em cada 
uma das posições mostradas nas fi-
guras aplicáveis. E cada condição de 
teste deve ser repetida 3 vezes. 

	 O teste no meio da string 
é obrigatório. Exceção: se for de 
acordo com todas as partes interes-
sadas e a condição mais adversa for 
determinada, o teste nas outras po-
sições não é necessário.

	 d) A tensão através do inter-
valo do arco, o tempo do arco e a 
corrente através do arco devem ser 
medidos e gravados. 

	 Essas medições são usadas 
para calcular a energia total gera-
da no arco anterior ao momento de 
abertura do dispositivo de seccio-
namento.

	 e) O tempo de arco total antes 
que o dispositivo em teste detecte 
ou interrompa o arco não deve ex-
ceder o menor dos seguintes: 2,5 
segundos de emissão contínua de 
energia do arco; ou tempo calcula-
do dividindo-se 750 J pelo produto 
da corrente (A) e da tensão (V) do 
arco.

Figura 11 - Gerador de arco para teste. Fonte: UL 1699B



REVISTA CANAL SOLAR |  FEVEREIRO 2022 |  69

Figura 12 - Gerador de arco para teste. Fonte: UL 1699B

	
	 Além das características do 
dispositivo de teste, a norma define 
para cada uma das configurações 
das figuras de 5 a 10, os valores de-
talhados das componentes R, L e C 
a serem utilizados em cada uma das 
configurações de teste indicada na 
Tabela 2.

	 Por exemplo, para uma confi-
guração com uma string e um MPPT 
o arranjo do teste a ser executado 
em um laboratório seria o indicado 
na Figura 13.

Figura 13 - Arranjo de teste considerando 1 String e 1 MPPT 
com os elementos R, L e C incluídos.  Fonte: UL 1699B

Figura 14 - Regiões da energia do arco. Fonte: UL 1699B

Critérios de aceitação

	 O sistema de interrupção de 
arco elétrico deve ser capaz de de-
tectar ou interromper o arco, con-
forme descrito e ilustrado abaixo:

Região A: Para todos os testes, in-
terromper o evento de arco em 
menos de 2,5 segundos e limitar a 
energia para não exceder 200 J.

Região B: Para todos os testes, in-
terromper o evento de arco em 
menos de 2,5 segundos e limitar a 
energia para não exceder 750 J.

Região C: Para qualquer teste, com 
tempo de arco igual ou maior a 2,5 
segundos, ou energia maior que 
750 J, o dispositivo é considerado 
não aprovado.
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Tecnologias para detecção do arco 
elétrico

	 Com base nos tipos de arcos 
indicados na  seção 2.3 e na norma 
UL 1699B, segue os métodos utili-
zados para se detectar cada um dos 
tipos de arco:

Arco à terra

	 Os arcos à terra caracterizam-
-se pelo desvio de parte da corren-
te para o ponto de aterramento da 
planta.

	 Nesta situação, o inversor de-
tecta o arco comparando as cor-
rentes dos terminais de entrada do 
inversor, ou seja, caso exista uma 
diferença de corrente de entrada e 
de saída dos seus terminais CC, sig-
nifica que há um defeito entre es-
ses pontos (podendo ser na string 
box, nos módulos ou em qualquer 
ponto do circito). 

	 Entretanto, mesmo com o 
desligamento do inversor o arco 
continuará sendo alimentado pelo 
sistema fotovoltaico.

Arco paralelo

	 Os arcos paralelos caracteri-
zam pelo defeito entre dois com-
ponentes diferentes ou ainda entre 
os terminais positivo e negativo do 
mesmo componente, sendo vis-
to pelo inversor como uma queda 
brusca da corrente ou da tensão.                    
Também neste caso, mesmo com 
o desligamento do inversor o arco 

continuará sendo alimentado pelo 
sistema fotovoltaico.

Arco série

	 Os principais casos de arco sé-
rie são: condutores interrompidos 
ou quando existe um mau contato 
no circuito de corrente contínua. 
Por exemplo, um arco pode ocorrer 
ao se desconectar um conector ou 
na remoção de um fusível, enquan-
to o sistema está funcionando.

	 De acordo com alguns dados 
da fabricante de inversores Huwaei 
[10]: a probabilidade e a frequência 
dos arcos em série é a mais alta – 
aproximadamente 80% dos casos. 
Logo, é grande a importância dos 
métodos de detecção e testes em 
norma apresentados anteriormen-
te.

	 O arco em série, ao contrário 
dos arcos para a terra ou paralelo, 
podem ser extintos pelo desliga-
mento do inversor, podendo ser 
um desligamento da parte eletrôni-
ca ou ainda um dispositivo de cha-
veamento instalado no mesmo.

	 Existem basicamente quatro 
métodos de detecção de arco que 
podem ser usados nos sistemas 
com inversores [13]: 

•	 métodos com detecção remota;
•	 métodos com abordagens no do-

mínio do tempo ;
•	 métodos com abordagens no do-

mínio da frequência ;
•	 métodos híbridos dos anteriores, 
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juntamente com técnicas de in-
teligência artificial ou aprendiza-
do de máquina (deep learning).

Métodos de detecção remota

	 Os métodos de detecção re-
mota geralmente são baseados na 
coleta de energia térmica, eletro-
magnética ou outras ondas emiti-
das pelos sistemas fotovoltaicos. 

	 Para isso vários equipamentos 
precisam ser instalados nas plantas 
fotovoltaicas para registrar e pos-
teriormente analisar e tomar uma 
ação. 

	 Porém, devido às possibilida-
de de interferências por perturba-
ções, como o ruído de comutação 
do inversor, e aumento dos custos 
econômicos devido ao uso de vá-
rios equipamentos, a aplicação des-
se método é bem restrita e pouco 
utilizada.

Métodos com abordagens no do-
mínio do tempo ou da frequência

	 Uma característica importan-
te do arco pelo circuito série é que 
não há variação das polaridades po-
sitiva e negativa do inversor, nem 
uma grande variação da magnitude 
da tensão. 

	 Porém, em função da ioniza-
ção do ar em torno do ponto de 
ocorrência do arco, cria-se o equiva-
lente a um capacitor que, ao intera-
gir com a indutância representada 
pelo restante da linha, efetivamen-

Figura 15 - Características da tensão e da corrente antes e du-
rante o arco [11]

te forma um oscilador RLC.

	 Este fenômeno faz surgir um 
comportamento oscilatório de alta 
frequência que é efetivamente um 
componente de corrente alternada 
(CA) de alta frequência somado à 
corrente originalmente contínua.

	 Essa alteração pode ser ana-
lisada no domínio do tempo ou da 
frequência para detectar a presen-
ça do arco e consequentemente o 
desligamento do inversor.

	 De acordo com a literatura, a 
variação consegue ser melhor de-
tectada quando analisada no domí-
nio da frequência por meio de uma 
transformada rápida de Fourier 
(FFT – Fast Fourier Transform).

	 A Figura 15 mostra os compor-
tamentos da tensão e da corrente 
elétrica de um inversor fotovoltai-
co na ocorrência de um arco série. 
Comparando-se os valores da ten-
são e corrente antes e depois do 
início do arco, pode-se verificar a 
existência de componentes de alta 
frequência.

	 Com a FFT é possível ver a 
composição de um sinal elétrico, 
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revelando suas múltiplas frequên-
cias. A corrente e a tensão elétricas 
típicas de um sistema fotovoltaico 
possuem apenas componentes de 
baixa frequência. 

	 Logo, a presença de múltiplas 
frequências indica a presença de 
um arco série e indica a necessida-
de de desligamento do equipamen-
to. 

	 Nas Figuras 16 e 17 temos um 
exemplo de corrente em situação 
normal e sob arco, onde observa-
mos a presença de componentes 
de alta frequência revelados pela 
técnica da FFT.

	 Analisando-se as figuras apre-
sentadas é possível verificar o surgi-
mento de altas frequências durante 
os arcos elétricos em série. Dessa 
forma os inversores com dispositi-
vos AFCI incorporados conseguem 
detectar e fazer o desligamento do 

circuito, interrompendo o defeito.

	 As variações existentes em re-
lação à detecção utilizando o méto-
do da FFT se referem à frequência 
com que serão coletadas as amos-
tras. 

	 A referência [11] apresentou 
um estudo com os seguintes valo-
res: 238 kHz, 119 kHz, 59 kHz. Com 
uma maior frequência de amostra-
gem e uma quantidade de amostras 
maiores, a qualidade da detecção 
é ampliada, porém isso requer um 
maior esforço de processamento e 
leva a um maior custo.

Métodos híbridos

	 Os modelos híbridos consis-
tem em fazer uma junção de mais 
de um método. Sendo que o objeti-
vo na maioria dos casos é conseguir 
uma detecção adequada (dentro 
dos limites das normas disponíveis) 
utilizando uma quantidade menor 
de recursos, de forma que o mé-
todo fique mais viável economica-
mente.

	 Como os métodos mais utiliza-
dos são no domínio da frequência, 
a maior parte das variações encon-
tradas também utilizam esse méto-
do, sendo que em geral os métodos 
consistem em adicionar algumas 
medições de grandezas elétricas 
para reduzir a necessidade de pro-
cessamento de grandes amostras. 
 
	 Além disso, nos métodos hí-
bridos pode-se empregar uma série 

Figura 16 - Corrente em condições normais, sem a presença de 
altas frequência

Figura 17 – Corrente em condição de arco, com vários elemen-
tos de alta frequência

Corrente em condição de arco, com vários elementos de alta 
frequência
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de técnicas de inteligência artificial 
(redes neurais e deep learning). Um 
exemplo são os métodos conheci-
dos como “convolutional neural ne-
twork ” [15]  para detecção e des-
ligamento dos inversores quando 
ocorrem arcos em série.

Conclusão

	 Atualmente não existe regu-
lamentação sobre arco elétrico na 
ABNT e na IEC. Somente o organis-
mo UL, nos Estados Unidos, apre-
senta uma norma publicada e já em 
uso. Na IEC, como apresentamos 
anteriormente, já existe uma comis-
são técnica estudando a elaboração 
de uma norma para o assunto. 

	 No Brasil, que normalmente 
segue as normas IEC, o assunto ain-

da não está estabelecido, mas já se 
discute a questão do arco elétrico 
nos comitês técnicos de sistemas 
fotovoltaicos, com a possibilidade 
tornar-se obrigatório que os inver-
sores tenham a função de proteção 
de arco elétrico.

	 Caso essa função seja imple-
mentada na certificação INMETRO, 
isso implicará na adaptação dos la-
boratórios existentes para esses 
testes, além da obrigação imposta 
aos fabricantes, que deverão incor-
porar a função nos equipamentos 
distribuídos no país. 

	 Com relação à detecção dos 
arcos nos inversores, apesar de 
não ser uma obrigatoriedade no 
Brasil, muitos fabricantes já dispo-
nibilizam a proteção de arco elétri-

https://esferadistribuidora.com.br/
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co (AFCI), por ela ser solicitada nos 
EUA e pelo ganho de escala obtido 
pela produção de modelos padroni-
zados para o mundo todo. Em sua 
maioria, os inversores utilizam os 
métodos de detecção baseado no 
domínio da frequência (FFT), asso-
ciados principalmente a métodos 
de redes neurais, dessa forma aten-
dendo a norma UL.

	 Com relação aos tipos de arcos, 
podemos constatar que somente 
arcos em série podem ser detecta-
dos pelos inversores. Felizmente, a 
grande maioria das ocorrências de 
arcos nos sistemas fotovoltaicos 
está associada ao tipo série. 

	 Finalmente, acredita-se que os 
requisitos e as recomendações que 

hoje são adotados pela UL tendem a 
ser considerados também pela IEC, 
porém somente com a publicação da 
norma da IEC em 2022 será possível 
confirmar esta expectativa.
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	 Existem hoje diversas formas 
de adicionarmos a capacidade de 
armazenamento de energia aos sis-
temas fotovoltaicos.

	 Uma importante divisão entre 
as possibilidades de integração do 
armazenamento com os sistemas 
fotovoltaicos é a forma que a bate-
ria se acopla ao sistema - através do 
barramento em corrente contínua 
ou do lado de corrente alternada.

	 A figura 1 exemplifica os inver-
sores com acoplamento CC (corren-
te contínua) e CA (corrente alterna-
da).

	 Os inversores com acoplamen-
to CC possuem o sistema de carga e 
descarga da bateria conectados ao 
barramento CC interno do equipa-

mento, ou seja, não há necessidade 
de converter a energia dos painéis 
em CA e posteriormente converter 
a energia em CA para CC para carga 
da bateria. 

	 Já os sistemas de armazena-
mento com acoplamento CA não 
conseguem direcionar a energia 
dos módulos para a bateria sem an-
tes fazer a conversão CC-CA e pos-
teriormente CA-CC para alimentar 
o banco.

Figura 1 - Exemplo de aplicação de sistemas de armazena-
mento com acoplamento CA e CC. 

Baterias solares. Foto: envanto/Divulgação.Baterias solares. Foto: envanto/Divulgação.
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	 Cada tecnologia encontra seu 
espaço no mercado. A tecnologia 
de acoplamento CA, por exemplo, 
apresenta maior atratividade em 
instalações onde a energia solar já 
está presente. 

	 Já a tecnologia de acoplamen-
to CC apresenta maior viabilidade 
em novas instalações, onde ainda 
não há a aplicação de energia solar.

	 E ainda no grupo de soluções 
com acoplamento CC, temos aque-
les que podem armazenar a ener-
gia do ceifamento de potência (cli-
pping) e os que não podem. Neste 
artigo abordaremos o funciona-
mento da tecnologia de acopla-
mento CC que permite aproveitar a 
energia que seria ceifada.

Arquitetura dos inversores e cli-
pping

	 Os inversores tradicionais são 
compostos por blocos de conver-
são CC-CC, que alteram o ponto 
de operação da curva I-V do pai-
nel fazendo o rastreio do ponto de 
máxima potência naquele instante 
(MPPT) e convertendo essa energia 
a um nível CC que carregará o ban-
co de capacitores. 

	 O banco de capacitores por 
sua vez alimenta o módulo de cha-
veamento, onde encontram-se os 
transistores que, controlados por 
um microprocessador interno, fa-
rão a conversão da energia CC em 
CA. O diagrama de blocos abaixo 
exemplifica um inversor tradicional.

Figura 2 - Diagrama de blocos de inversor FV tradicional.

	 O ceifamento de potência (cli-
pping) ocorre quando a capacidade 
de potência dos painéis fotovol-
taicos em determinado instante é 
maior que a capacidade do inversor 
em converter a potência CC em CA.

	 Isso ocorre devido ao dimen-
sionamento sobrecarregado dos in-
versores (maior potência de módu-
los fotovoltaicos do que potência 
de inversores), algo já conhecido e 
entendido entre os projetistas de 
energia solar.

	 Quando ocorre o clipping, o 
conversor CC-CC interno (MPPT) al-
tera o ponto de operação da curva 
I-V dos painéis a fim de limitar a po-
tência CC à somente o que o equi-
pamento pode converter em CA. 

	 Ou seja, quando ocorre o cli-
pping, estamos operando intencio-
nalmente num ponto da curva I-V 
que não representa a máxima po-
tência que poderia ter sido extra-
ída do painel naquele instante, ou 
seja, um desperdício em geração de 
energia.
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	 Há, porém, uma forma de 
aproveitarmos o que deixaria de ser 
gerado pelo clipping. Já existem no 
mercado inversores que operam 
com baterias acopladas ao barra-
mento CC, isto é, a bateria é carre-
gada ou descarregada internamen-
te no barramento CC do inversor. 
O diagrama abaixo exemplifica a 
construção deste tipo de inversor.

Figura 3 - Diagrama de blocos de um inversor com armazena-
mento acoplado em CC.
	
A bateria acoplada no barramento 
CC não depende da capacidade de 
conversão CC-CA do inversor. Por 
exemplo, um inversor com potência 
de saída CA de 10 kW, ligado a um 
conjunto de painéis com potência 
de 13 kWp, e que em determinado 
instante está gerando 12kW, pode 
potencialmente alimentar o bloco 
de conversão CC-CA com 10kW e 
alimentar o banco de baterias com 
2kW, resguardado claro, pela carac-
terística específica daquele mode-
lo. 

	 Com isto, podemos ser capa-
zes de armazenar o clipping do in-
versor, aproveitando assim uma 

energia que seria desperdiçada 
pelo método tradicional. 

	 Em momentos de geração so-
lar baixa, falta de energia na rede 
ou horário com tarifas mais caras, a 
bateria alimentará o bloco conver-
sor CC-CA, permitindo a entrega de 
energia da bateria ao consumo e a 
adoção de novas estratégias em be-
nefício do cliente.

	 Os sistemas com acoplamento 
da bateria do lado CC são os únicos 
que podem armazenar a energia 
que seria perdida no clipping. Os 
sistemas com acoplamento do lado 
CA estão limitados a serem carre-
gados pela rede pública ou pela po-
tência CA do inversor.

	 Sistemas híbridos ou com ba-
terias sempre serão mais caros que 
os sistemas conectados à rede tra-
dicional. E ao mesmo tempo, não é 
simples em termos financeiros mos-
trar as vantagens de, por exemplo, 
contar com um back-up ou utilizar 
o sistema para deslocar a energia 
consumida da rede para um horário 
mais barato.

	 Com este tipo de acoplamen-
to CC com aproveitamento do cli-
pping podemos manter os benefí-
cios de sistemas híbridos como os 
conhecemos e simultaneamente 
podemos também melhorar o de-
sempenho financeiro da instalação. 
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A seção abaixo do artigo traz uma 
simulação financeira com variação 
de parâmetros que deixará claro os 
benefícios financeiros que pode-
mos ter com esses sistemas.

Figura 5 - Ilustração dos equipamentos utilizados na simulação.

	 A tarifa utilizada é a tarifa 
branca da concessionária local, com 
impostos. A tarifa considerada é 
mostrada abaixo.
Tabela 1: Estrutura da tarifa bran-
ca.

Horário

Ponta | 18:30 - 21:30

Intermediário | 17:30 -18:29 e 
21:30 - 22:29

Fora Ponta

Tarifa com imposto (R$/kWh)

1,51

0,988

0,66

	 Quando estamos trabalhan-
do com tarifa branca ou horária é 
necessário entender a distribuição 
das cargas do cliente ao longo do 
dia. A figura abaixo mostra o perfil 
de consumo do cliente considerado 
na simulação:

	 Figura 4 - A curva em azul re-
presenta a energia disponível na 
entrada do MPPT. Na figura está 
sendo considerado um inversor de 
10 kW, logo, há momentos em que 
haverá o clipping desta energia. A 
energia correspondente ao clipping 
está representada pela área da cur-
va em laranja.

Simulação 1 - Tarifa Branca (horá-
ria)

	 Para simular o desempenho 
financeiro de um sistema híbrido 
com acoplamento CC e aprovei-
tamento de clipping, foi realizada 
uma simulação no software SAM 
(System Advisor Model, da NREL - o 
Laboratório Nacional de Energias 
Renováveis dos EUA) para um siste-
ma com inversor de 10kW e acopla-
mento CC instalado na cidade de 
Montes Claros - MG.

	 Esse sistema está sendo simu-
lado com um inversor Huawei SUN-
2000-10KTL-M1, módulos de 500W 
do modelo JAM66S30-500/MR e 
fabricante JA, banco de baterias 
Huawei LUNA 2000 com 10kWh,  
orientação norte e inclinação de 10 
graus.
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	 Há um aumento às 6h da ma-
nhã que corresponde ao horário de 
acordar, um aumento gradativo à 
tarde, proveniente do consumo das 
pessoas que tenham ficado em casa 
e um aumento significativo às 18h, 
horário em que as pessoas chegam 
do trabalho e começam a ligar equi-
pamentos (iluminação, microondas, 
abrir geladeira, chuveiro elétrico).

	 A simulação testará 144 cená-
rios, variando entre eles o preço do 
módulo (800 a 1000 R$), o preço 
da bateria (1500 a 3000 R$/kWh), 
a relação CC/CA do inversor (entre 
120% e 150%), tamanho do banco 
de baterias (0, 5 e 10 kWh) e parâ-
metros de funcionamento da bate-
ria. 

	 Como saída da simulação, será 
analisado o valor presente líquido 
(VPL) e o payback descontado do 
investimento. Os parâmetros consi-
derados e seus valores são mostra-
dos na tabela abaixo:

Relação CC-CA

A bateria é carregada 
exclusivamente pelo solar?

Perdas não térmicas CC

Perdas CA

Degradação CC anual

Modelo de envelhecimento de 
bateria

Eficiência de carga e descarga 
de bateria

Taxa de crescimento anual da 
tarifa

Inflação

Taxa de desconto efetiva

110%, 130%, 150%

Sim, Não

4%

4%

0,5%

Lítio-ion LFP

90%

7%

5%

11%

	
	 Para esta simulação, podemos 
enxergar através dos gráficos abai-
xo o funcionamento do sistema de 
armazenamento.

	 A figura 7 mostra a quantida-
de de potência disponível em um 
dia típico na entrada do MPPT (em 
azul) e a energia correspondente 
ao clipping (em laranja) para o caso 
onde não há bateria.

Figura 7: Potência disponível nos painéis para um dia específico.

	
	 Na figura 7, temos em azul a 
energia disponível do lado CC ao 
inversor. Em laranja, o clipping, vi-
sivelmente menor do que na figura 

Figura 6 -  Perfil de carga do consumidor.

Parâmetro

Custo de bateria

Custo de módulo

Capacidade do banco de 
bateria

Valor

1500, 3000 R$/kWh

800, 1000 R$/un.

0, 5, 10 kWh

Tabela 2: Parâmetros da simulação
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Figura 8: Curvas de geração e estado de carga para um dia com alta 
insolação.

anterior. A curva em marrom mos-
tra o estado de carregamento da 
bateria.

	 Podemos observar que a bate-
ria se descarrega após as 18h, horá-
rio em que a tarifa é mais cara, re-
presentado pela curva em azul após 
este horário.

	 Ao introduzir a bateria no sis-
tema, vemos que boa parte do cli-
pping foi absorvido pela mesma. 

	 Neste dia em específico, a ba-
teria atingiu 100% de carga antes 
de terminar o horário em que o cli-
pping ocorria, ou seja, há uma pe-
quena quantidade de clipping não 
aproveitada. 

	 Haverá porém, dias em que a 
totalidade do clipping será absorvi-
da pela bateria. 

	 O estado de carga da bateria 
também é dependente de ter havi-
do uma queda de energia em que a 
mesma tenha que ter sido aciona-
da, por exemplo, ou paradas do sis-
tema e eventos climáticos.

	 As figuras 9 e 10 mostram uma 
visão geral do sistema, com as car-
gas definidas anteriormente em 
dois cenários - com e sem armaze-
namento.

	 No período da tarde, tanto 
para o sistema tradicional quanto 
para o sistema com armazenamen-
to, a energia solar é suficiente para 
alimentar a instalação.

	 A figura 9 mostra em laranja a 
curva de consumo da instalação e a 
azul, a energia proveniente da rede 
pública para o caso sem armazena-
mento. 

	 Podemos notar que após as 
18h a carga consumida pela instala-
ção se eleva, típica em residências 
onde as pessoas voltam do trabalho 
neste horário. 

	 Este horário também repre-
senta o momento onde a energia 
deste cliente é mais cara - o horário 
de ponta na tarifa branca.

	 A figura 10 mostra o perfil de 
energia consumida da rede para o 
caso onde há um banco de bateria 
instalado no cliente. 

	 Podemos notar que há uma 
quantidade de energia no horário 
de ponta sendo consumida da rede 
muito inferior ao caso da figura 9. 
Isto representará um ganho finan-
ceiro que impactará o VPL e payba-
ck, como veremos a seguir.
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Figura 10 : Perfil de carga e entrada de energia da rede pública para 
sistema FV com armazenamento. Nota-se uma diminuição significativa 
no consumo de energia do horário de ponta.

	 Analisando os 144 cenários propostos na simulação, vemos na tabela 
abaixo que, mesmo num cenário pessimista, com custo de módulo e bate-
ria elevado, já é possível obter VPL maior que um sistema tradicional para 
alguns tipos de cliente e payback compatível com o que o mercado espera. 

	 Devemos também esperar um decréscimo no custo das baterias para 
os próximos anos conforme a sua penetração no mercado aumente e pela 
economia de escala. 

	 No cenário mais favorável (bateria a R$ 1500/kWh e módulo a R$ 800/
kwh.) o tempo de payback pode até ser menor do que um sistema tradicio-
nal.

Tabela 3: Resultado.

Condição

Melhor VPL sem 
Bateria

Melhor VPL com 
baterias - melhor 

condição de preço

Melhor VPL com 
baterias - pior 

condição de preço

Carregamento 
CC/CA 

150%; 

150%; 

150%;

Custo do módulo

800 R$/un.

800 R$/un.

1000 R$/un.

Capacidade do banco

0

10 kWh; 

10 kWh;

Custo da bateria

0

1500 R$/kWh

3000 R$/kWh

VPL

R$ 231.204

R$ 272.813

R$ 257.170

Payback 
simples

4,77

4,35

5,1

	 Abaixo, comparativo de sistema com capacidade de armazenar o cli-
pping e sem capacidade de armazenar o clipping.

SISTEMA Energia entregue à carga e à rede Rendimento - kWh/kWp

Sem 
armazenamento 

de clipping

Com 
armazenamento 

de clipping

22.476 kWh

22.986 kWh

1428

1516

Figura 9 : Perfil de carga e entrada de energia da rede pública para sis-
tema FV sem armazenamento.
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	 Ou seja, com essa tecnologia foi possível utilizar 510 kWh a mais que 
seriam perdidos para o clipping, cerca de 2,3% da geração total. Para este 
sistema, a relação CC/CA máxima foi de 150%. 

	 Já existem estudos e usinas em construção com relação CC/CA acima 
de 150%, e tecnologia de armazenamento de clipping, que irão, portanto, 
trazer  um ganho muito superior aos 2,3% deste exemplo, já que quanto 
maior a relação CC/CA, mais energia percentualmente pode ser perdida 
pelo clipping.

	 Além de já ser possível melhorar o desempenho econômico do siste-
ma, os sistemas de baterias acopladas do lado CC trazem também outros 
benefícios, como: operar de maneira off-grid em momentos de queda de 
energia, diminuir a dependência da rede pública, consumir uma energia 
mais limpa que a entregue pela distribuidora e, eventualmente controle da 
potência instantânea injetada e consumida.

As tecnologias apresentadas aqui podem também ser empregadas em con-
sumidores do grupo A, assunto que será tratado em um próximo artigo.

https://www.kstar.com/PVInverter/index.jhtml
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